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O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Declaro abertos os trabalhos

da 4ª reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de

Emenda à Constituição nº 157-A, de 2003.

Em votação a ata da reunião anterior.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, peço dispensa da leitura

da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Em face do pedido do

Deputado Paes Landim, fica dispensada a leitura da ata.

Em discussão a ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, encerrada a discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovada.

Comunico aos Srs. Deputados e à Mesa recebimento do Ofício nº 26, da

Liderança do PT, indicando o nobre Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh como

titular, em substituição ao Deputado Bassuma, que passará a ocupar a suplência da

Comissão.

Os trabalhos de hoje destinam-se a dar prosseguimento às audiências

públicas. Ontem tivemos audiência com os nobres Profs. Fábio Konder Comparato e

José Geraldo de Souza Júnior; hoje teremos o prazer de ouvir um constitucionalista,

o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Nelson Jobim.

Creio que não preciso aludir aos procedimentos. O expositor terá 20 minutos,

naturalmente prorrogáveis pelo tempo que for necessário. Posteriormente, darei a

palavra ao Relator, ao autor do projeto, aos inscritos e, ao final, terá novamente a

palavra o nobre expositor de hoje.

Dando início à exposição, concedo a palavra ao Ministro Nelson Jobim.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Sr. Deputado Michel Temer, Sr. Roberto

Magalhães, Sras. Deputadas e Srs. Deputados, senhoras e senhores,

convidaram-me, a Presidência e a relatoria desta Comissão Especial, para examinar,

em audiência com V.Exas., a Proposta de Emenda à Constituição nº 157, de autoria

do Deputado Luiz Carlos Santos, que prevê a instalação de uma assembléia de
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revisão constitucional em 1º de fevereiro de 2007, em sessão unicameral, em 2

turnos de votação, por maioria absoluta, extinguindo-se no prazo de 12 meses da

data de sua instalação.

Antes de entrar na análise jurídica do problema, gostaria de levantar algumas

peculiaridades do processo Constituinte brasileiro — importante ter presente as

peculiaridades do nosso sistema constitucional e político-histórico.

Todas as Constituições brasileiras foram sempre processos de transição, ou

seja, não tivemos rompimentos na história brasileira. Quando o regime anterior se

esboroava, emergia, logo a seguir apresentava-se uma solução à situação anterior,

em substituição. Portanto é difícil, na história política brasileira, utilizar-se de

instrumento ou de linguagem importada de outros países, como, por exemplo, os

conceitos de Constituinte originário e Constituinte derivado.

V.Exas. sabem que esse conceito veio da história da Revolução Francesa e

foi forjado pelo abade Sieyès no rompimento com o ancient regime e a criação

pós-terror, ou junto com o terror — após Robespierre, Camille Desmoulin, etc. —, do

Estado revolucionário.

Basta que se examine a Constituição de 1988. Observem que o Governo

Sarney — e José Sarney foi eleito com o Presidente Tancredo Neves no Colégio

Eleitoral, com base na Constituição de 1969 —, envia uma emenda à Constituição

de 1969, que veio a ser aprovada pelos Deputados e Senadores eleitos em 1982 e

em 1978, ou seja, todos do velho regime, da Constituição de 1969. Essa emenda

previa a convocação de uma assembléia constituinte unicameral composta dos

Deputados e Senadores que viessem a ser eleitos em 1986. Surgiu então um

problema: os Constituintes derivados tentaram utilizar-se da linguagem tradicional da

teoria constitucional, que é claramente ahistórica no Brasil — os constitucionalistas

brasileiros normalmente importam esses conceitos e os introduzem na história do

País.

Se considerarmos os conceitos de Constituinte originário e de Constituinte

derivado e os introduzirmos no processo histórico político, teremos a seguinte

realidade: os Constituintes derivados, Deputados e Senadores eleitos em 1982 e

1978, portanto aqueles a que se chamaria de Constituintes derivados, convocaram o

Constituinte originário de 1987.
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Ora, se a Assembléia Constituinte de 1987 foi instalada em cumprimento à

Emenda Constitucional nº 26, quem a convocou foi o Constituinte derivado. Já temos

problemas. E os poderes constituintes de 1987 nasceram de quê? Nasceram de

uma emenda constitucional à Carta de 1969. E quem foram os Deputados e

Senadores Constituintes de 1987? Foram aqueles eleitos conforme as regras

eleitorais da Carta de 1969.

Esse problema deu azo — eu lembro perfeitamente —, na sessão de

instalação da Assembléia Nacional Constituinte, a que constitucionalistas paulistas,

inclusive alguns que falaram nesta Comissão, afirmassem que Deputados e

Senadores estavam usurpando o poder constituinte originário, porque, na época, a

Ordem dos Advogados queria chamá-los de Constituintes exclusivos, pois aquela

não era uma Assembléia Nacional Constituinte, mas um Congresso Revisor.

Vejam a peculiaridade histórica: instala-se a Assembléia Nacional Constituinte

no dia 1º de fevereiro de 1987, presidida pelo Ministro Moreira Alves, então

Presidente do Supremo Tribunal Federal. Na sessão do dia 3 de fevereiro, destinada

à eleição do Presidente da Assembléia Constituinte, em que foi eleito Ulysses

Guimarães, com 394 votos, o Deputado Plínio de Arruda Sampaio, do Partido dos

Trabalhadores, suscitou uma questão de ordem, entendendo que não deveriam

participar da Assembléia Constituinte os Senadores que integravam aquele

Colegiado e que haviam sido eleitos em 1982, porque em 1986 houve a substituição

de dois terços do Senado. O Presidente da Assembléia Constituinte, Ministro

Moreira Alves, resolveu a questão de ordem dizendo que a emenda constitucional

que havia convocado a Assembléia estabelecia que os membros da Câmara dos

Deputados e os membros do Senado Federal se reuniriam na Assembléia Nacional

Constituinte: “Esta Presidência entende que os Senadores eleitos em 1986 integram

o Senado Federal. Se integram o Senado Federal, integram portanto esta

Assembléia Constituinte, por força da emenda que a convocou”.

Portanto, precisamos ter cautela, não só política como também jurídica, ao

examinar e trazer conceitos importados que se produziram na história de outros

países, como é o caso, por exemplo, da França. O conceito de Constituinte

originário tem difícil viabilidade no Brasil.
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Lembrem-se, por exemplo, de 1945, quando Getúlio Vargas percebeu que a

guerra terminava e que se esboroava o regime do eixo. O que fez o Presidente, que

havia dado o golpe de 1937 e outorgado a chamada Constituição Polaca de 1937,

da elaboração de Francisco Campos? Em fevereiro de 1945, ele, o ditador, convoca

eleições e, em outubro de 1945, é derrubado pelo General Góes Monteiro. Assume

a Presidência o Presidente do Supremo Tribunal Federal de então, José Linhares. O

que se faz? Outorga-se, por ato de José Linhares, o poder a esses Deputados e

Senadores eleitos numa eleição convocada pelo ditador para elaborar a Constituição

de 1946. Elabora-se a Constituição de 1946, no caso específico, por meio de projeto

da Comissão Nereu Ramos, e vota-se a Constituição de 1946. Imediatamente após,

os Deputados e Senadores continuam Deputados e Senadores, tal qual aconteceu

em 1987: terminada a Assembléia Constituinte em 1988, continuamos trabalhando

na normalidade de Deputados e Senadores.

É bom perceber que a história política brasileira mostra sempre uma

composição. Tal é a composição que os interventores do Governo ditatorial de 1937

acabaram sendo eleitos Governadores dos Estados.

E mais, quem foi o Presidente da República eleito logo após a

redemocratização? Foi o Ministro da Guerra do ditador. Rui Barbosa não era

republicano, tornou-se republicano depois, para integrar o Governo de Deodoro, que

não era republicano; ele queria resolver o conflito dos militares com o gabinete

liberal do Visconde de Ouro Preto, Afonso Celso.

Observem que tudo é um crescimento. E na história, em 1987, ocorreu o

mesmo. Lembrem-se — e aqui há alguns Deputados da época, creio que os

Deputados Paes Landim, Mauro Benevides e talvez Alceu Collares, do Rio Grande

do Sul — de que quando chegou aqui a proposta de emenda constitucional de

convocação da Constituinte, enviada pelo Governo Sarney, que pretendia

exatamente aquilo que aconteceu, V.Exas. designaram como Relator para aquela

Comissão o Deputado Flávio Flores da Cunha Bierrenbach, que caminhou pelo País

e tentou fazer uma emenda do modelo da OAB, do tipo assembléia constituinte

exclusiva, que era o discurso da época. V.Exas. rejeitaram o substitutivo do Relator

e aprovaram o texto vindo do Governo Sarney, que era exatamente aquele pelo qual

o Congresso Nacional faria a Constituição.
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Devemos ter cautela de tentar, digamos, axiomaticamente introduzir

argumentos partindo de premissas que historicamente o Brasil não referenda,

porque elas não coincidem com nossa história política.

Em 1934 há o golpe, a Revolução de 30. O que faz o Governo Vargas?

Depois da Revolução de 1932, envia projeto de Constituição, que é votado pelo

Congresso Nacional em 1934. É o Projeto Melo Franco, pai de Afonso Arinos.

Postas essas condições, em 1988, a chamada Assembléia Nacional

Constituinte instalou-se no processo político brasileiro.

Observem bem — eu fui candidato à época: dir-se-ia que o povo referendou

os candidatos eleitos para fazer uma nova Constituição. O Deputado Alceu Collares

lembra muito bem como foram as eleições de 1986, quando se disputava Governo

de Estado, onde foi eleito, no caso do Rio Grande do Sul, o agora Senador Pedro

Simon. As discussões todas eram eleição para Governo do Estado, em que o PMDB

foi vitorioso no Congresso. Tivemos à época extraordinária maioria. Ou seja, não

houve discussão popular. E fui candidato em Santa Maria não por que eu era

sabedor de Constituição. Deputado Alceu Collares, V.Exa. lembra por que fui

candidato em Santa Maria? Porque o Deputado João Gilberto Lucas Coelho

abandonava a deputação federal para ser candidato a Senador, e o PMDB não tinha

candidato. O PDT, do Deputado Alceu Collares, perdeu o candidato local, o então

Deputado Osvaldo Nascimento.

Precisamos deixar claro que, ao conversarmos sobre reformas constitucionais

no Brasil, não podemos fugir do contexto histórico político brasileiro.

Agora vem o problema: como se elaborou e por que se elaborou a

Constituição Federal de 1988 no modelo feito?

Recorro à memória de Mauro Benevides, de Paes Landim, que estavam aqui

à época — Luiz Carlos Santos não estava. Creio que os demais também não

estavam. O Deputado Michel Temer era suplente — aliás, Michel tem uma

responsabilidade curiosa que depois contarei com calma.

Quando chegamos aqui em 1988, tínhamos dois modelos de fazer

Constituição no Brasil. Aquele modelo de que o Governo mandava um projeto de lei,

um projeto de Constituição, como foi o da Constituição de 1891, o projeto Saldanha

Marinho, enviado pelo Governo Deodoro, que era o Decreto nº 500. Depois tivemos
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em 1934 o mesmo modelo. O Governo Getúlio Vargas envia o projeto de

constituinte, saiu a Constituição de 1932. Em 1946, José Linhares não tinha força

política alguma — o ditador havia caído. O que aconteceu? Não houve projeto do

Governo. Na Assembléia Constituinte de 1946, grande comissão elaborou um

projeto. Era um grupo de Deputados escolhidos pela Assembléia que elaboraram e

votaram esse projeto.

Logo, em 1988, tínhamos duas alternativas: uma, trabalhar com projeto do

Governo; outra, criar uma grande comissão para elaborar um projeto de

Constituição.

O que aconteceu? Morre Tancredo. Mas Tancredo já tinha pensado nisso ao

constituir a Comissão Afonso Arinos, a chamada “Comissão de Notáveis”, que

elaborou um texto. No entanto, Sarney não tinha força política naquele momento.

Quem a tinha era Ulysses Guimarães. Sarney estava afirmando um Governo,

habilmente tentando fazer com que a transição democrática, que S.Exa. conduziu

com extraordinária habilidade, pudesse suplementar o fato da morte de Tancredo. E

Tancredo não queria Assembléia Constituinte, ele já queria esse modelo. Mas

Sarney não tinha possibilidade de enviar um projeto, porque faltava-lhe força

política. Grande parte do PMDB enxergava Sarney, naquele momento, como

personagem estranho aos quadros do partido, porque ele teria vindo da Frente

Liberal.

Muito bem, o que se passou? Não se podia fazer o projeto de Constituição

naquele momento. E aqui vem um fato curioso e histórico que alguns já não

lembram mais: quando se discutiu a eleição para a Câmara dos Deputados, Ulysses

sustentava que ele deveria ser Presidente da Constituinte e Presidente da Câmara

dos Deputados, por motivos inclusive financeiros, já que o Presidente da

Constituinte dependia de toda a infra-estrutura — e Ulysses tinha razão.

No entanto, o Deputado Fernando Lyra, que havia sido Ministro da Justiça do

Governo Sarney na primeira fase, resolve disputar a Presidência da Câmara dos

Deputados. E aqui vem o curioso dado histórico. Ele encontra na Câmara, em 1987,

um anteprojeto de Regimento Interno, cujo estudo havia sido feito pela Assessoria

Legislativa da Câmara em 1986, a pedido de Ulysses. O anteprojeto previa o modelo

de 1946: a criação de uma grande comissão.
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O que fez o Deputado Fernando Lyra? Usou esse argumento como elemento

para a disputa eleitoral com Ulysses, dizendo o seguinte: “Vocês estão vendo o que

Ulysses está querendo fazer? Ulysses está querendo criar” — e o Deputado Mauro

Benevides sabe disso — “Deputados de primeira e segunda categoria. Os

Deputados de primeira categoria serão os integrantes da grande comissão”. E dizia

ele a voz pequena, e o mesmo faziam os partidários de Fernando Lyra, que seria o

clube do poire ampliado. Lembram-se dessa história do clube do poire do Ulysses. E

Fernando Lyra espalhou isso. O negócio pegou fogo.

Foi um rastilho contra o modelo, porque grande parte dos Deputados não

queria aguardar sem fazer nada, estando trabalhando os gênios da grande

Comissão. Resultado: não houve possibilidade nenhuma de ter um modelo

procedimental da Constituição de 1988, quer pelo modelo de 1946, quer pelos

primeiros modelos de 1934 e os modelos de 1991.

E tivemos que inventar aquele modelo que todos conhecem. Fizemos uma

série de situações, de textos, ou melhor, de Comissões. Vejam bem, eram 21

Subcomissões e cada 3, dessas 21, compunha uma Comissão, que eram 8.

Criamos os títulos dessas Comissões, nas quais os Deputados se espalharam,

desdobraram-se.

O resultado disso, o Michel lembra bem, foi que cada Comissão votou o que

bem entendia. Os Parlamentares em geral têm uma tendência de não observar os

objetos para os quais são destinadas as ações de suas Comissões, ou seja,

expandem a Comissão além de seus objetos. E no caso da Constituinte aconteceu

isso. Assim, havia uma Comissão de Direitos Humanos tratando de problemas de

Judiciário, uma Comissão do Judiciário tratando de direitos humanos, etc. E essas

Subcomissões foram se mantendo.

Havia um problema também curioso, que poucos conhecem e afirmam,

porque normalmente as afirmações são todas idealizadas. A Constituição de 1988 é

ampla, recebeu uma imensidade de previsões no seu texto por uma razão histórica e

política simples: era mais fácil aprovar um texto na Constituição do que aprovar um

texto de lei. A lei dependia de votação na Câmara, no Senado, do veto da

Presidência da República e da rejeição do veto. Para o texto constitucional,

bastavam 2 turnos por maioria absoluta.
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Logo houve imensa pressão de todos aqueles que, à época, ingenuamente

chamávamos de representação da sociedade civil. Se verificarmos as propostas de

então, veremos que não eram propriamente representações da sociedade civil, mas

de interesses próprios de setores específicos da sociedade civil.

Querem um exemplo claríssimo disso? O Deputado Fleury, que

apresentava-se como representante da sociedade civil à época, mas na verdade

representava o Ministério Público. Fleury era Secretário de Quércia à época, assim

como Cláudio Alvarenga, que hoje está no Tribunal de Contas, e o que chamávamos

de panzer do Ministério Público, Araudo Dalpozo, que se diziam representantes da

sociedade civil, mas na verdade representavam os interesses do Ministério Público.

Isso acontecia com todos os setores. Eram vantagens. E a situação era mais

ou menos esta: o Estado tinha de prover tudo. O Ministério Público tinha que receber

igual à magistratura, mas a magistratura não queria, e o Ministério Público insistia.

Fizemos a Constituição nesse modelo. Esse modelo pulverizado determinou

uma situação curiosa: quando foram feitos 21 textos autônomos e cada 3 conjuntos

de textos das Subcomissões foram à Comissão, e esta os juntou, formaram-se 8

níveis de contradições. Bernardo Cabral, na Comissão de Sistematização, fez o

texto que chamávamos à época de Frankenstein, porque tinha de tudo, eram 460

artigos. Bernardo Cabral foi criticado, Deputado Alceu Collares, pelo número de

artigos, uma imensidade. Ele usou a solução dos incisos; vários artigos

transformaram-se em incisos. O art. 5º da Constituição passou a ter mais de 50

incisos, que no texto primitivo eram artigos autônomos. Justificava o ato pela

diminuição do número de artigos.

É tão curioso que há certas impropriedades no art. 29 da Constituição, que

trata da lei orgânica municipal. Há um dispositivo que era tipicamente autônomo,

sobre o fato de Prefeito Municipal ser julgado pelo Tribunal de Justiça, dando

competência ao Tribunal de Justiça. O que fizeram Bernardo e a Constituinte à

época? Transformaram isso em inciso da lei orgânica, como se a lei orgânica

pudesse dispor sobre competência do Tribunal de Justiça Estadual. Está lá. E

tivemos uma enorme diminuição com uma série de contradições que criou um

problema histórico curiosíssimo, daí por que falei no Michel.
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Quando terminou o segundo turno, começou-se a identificar defeitos na

votação do primeiro turno. E aí o segundo turno, que deveria ter emendas

meramente supressivas ou destaques para votação em separado, mas não poderia

ter emenda aditiva, acabou acrescido de coisas: voto do segundo turno.

Há um exemplo curioso. Aliás, houve uma polêmica imensa, por conta de

uma matéria de jornal, em que me acusaram de falsificação, etc. Na verdade,

ocorreu que ene situações não estavam previstas no texto da Constituição, tinham

sido omissões, porque foi o primeiro momento em que a Assembléia Constituinte e

as Lideranças tiveram uma visão completa do texto constitucional. Foi o modelo

atomizado; dos átomos criamos as moléculas. Quando chegamos na molécula,

tínhamos problemas de faltas, de átomos contraditórios, tanto é que a Comissão de

Sistematização acabou modificando, por decisão da própria Comissão, textos no

mérito.

Um exemplo mais nítido foi uma proposta do Deputado Michel Temer, que

deu origem ao hoje art. 2º da Constituição: “São Poderes da União, independentes e

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. O Deputado Michel

Temer demonstrou que não havia isso e que todas as Constituições brasileiras

tinham de conter essa harmonia e independência de Poderes. Havia também uma

pretensão do Deputado Michel Temer, que depois S.Exa. tentou justificar, quando

discutimos a emenda parlamentar, que aquilo teria sido esquecido, porque o início

da Constituição era parlamentarista. Parlamentarista que caiu no primeiro turno e,

portanto, poderia ter sido resolvido, mas não se resolveu. Aí a Comissão de

Sistematização introduziu esse dispositivo.

O que fez Ulysses? Para mostrar claramente que o processo histórico tem de

ser recuperado, não podemos ocultar o processo histórico existente. A Comissão de

Sistematização introduziu textos, inclusive, de autoria das universidades, proposta

do então Senador Fernando Henrique Cardoso, com o apoio de todos os

Parlamentares, inclusive, do Partido dos Trabalhadores.

Com isso, surgiu um problema, que foi levantado pelo extraordinário

Deputado, já falecido, Carlos Santana. Carlos Santana reclamou que o segundo

turno e a Comissão de Sistematização introduziram textos de acordo com as

Lideranças políticas daquele momento e seus componentes. Eu era Líder do PMDB.
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Com isso, em 22 de setembro de 1988, o Deputado Ulysses Guimarães

afirma que a votação da redação final, a rigor e regimentalmente, deveria ser feita

por votação simbólica. Aí ele convocou a votação como espécie de terceiro turno,

para limpar, resolver todos os problemas da introdução de textos no segundo turno e

na Comissão de Sistematização.

Tomo a liberdade, para fechar esta introdução histórica, de lembrar o discurso

de Ulysses. Para os interessados, está às folhas 14.319 do Diário da Assembléia

Nacional Constituinte, que foi editado pelo Senado Federal. Diz S.Exa.:

“Na tramitação da matéria, neste plenário e por

certas vozes fora da Casa, surgiram interpretações no

que diz respeito à votação do segundo turno. A matéria

resultou no segundo turno de emendas apresentadas, de

emendas destacadas, emendas que foram objeto de

coordenação dos Srs. Líderes e por forças

representativas deste Plenário. O Plenário ouviu as

argüições, as ponderações”, etc.

S.Exa. se refere à existência de modificações no segundo turno e também na

Comissão de Sistematização, embora não a explicite, e dizia que a votação que se

faria, a última votação da redação final, também teria o caráter homologatório,

ratificador, confirmatório daquilo que se eventualmente alguma dúvida suscitasse —

deveria ser Michel Temer, Fernando Henrique Cardoso, Jarbas Passarinho, que

haviam suscitado os problemas na Comissão de redação —, através da maioria

soberana e qualificada do Plenário, se espancaria qualquer dúvida.

E aí tivemos uma votação na Comissão, no final, chamada redação final —

uma espécie de terceiro turno —, para ratificar todas as modificações da Comissão

de Sistematização e as do segundo turno, que regimentalmente estavam

equivocadas.

Tanto isso é verdade que o Deputado Theodoro Mendes, paulista, que foi

Prefeito de Sorocaba, reagiu quando do discurso de Ulysses, antes da votação,

disse o seguinte: “Protesto, Sr. Presidente, contra a decisão violadora do Regimento

Interno da Constituinte que admitiu e recebeu emendas aditivas e modificativas por

ocasião da votação do segundo turno, quando regimentalmente só poderiam ser
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admitidas emendas supressivas. Protesto ainda, Sr. Presidente, contra a atuação da

Comissão de Sistematização que, sob o pretexto regimental de consertar erros de

linguagem, incluiu matéria não submetida a Plenário, portanto, não votada pela

Assembléia Nacional Constituinte”.

Senhores, foi essa a forma pela qual, em 1988, depois de 2 anos de

discussão, produziu-se a Constituição e criou-se a hipótese de uma revisão e de um

plebiscito. Os parlamentaristas haviam sido derrotados na discussão que se juntou

ao mandato do Presidente Sarney. Curioso que alguns editorialistas, alguns

jornalistas, alguns professores costumam dizer que o Presidente José Sarney não

abriu mão do seu mandato e exigiu a ampliação dele. Na verdade, Sarney reduziu o

seu mandato, que era de 6 anos. O Senador Mário Covas queria 4 anos, como a

maioria do PMDB. No final houve o entendimento, uma votação para 5 anos.

Portanto, Sarney reduziu seu mandato. As informações que lemos em alguns livros

de História, que dizem que Sarney não abriu mão do seu mandato, é o contrário; ele

reduziu em 1 ano o tempo do seu mandato.

E mais, votamos. Perdeu-se o parlamentarismo. Na época, fez-se um acordo

com os chamados monarquistas, liderados por Cunha Bueno, e colocou-se no texto

da Constituição a convocação de um plebiscito “parlamentarismo e monarquia”. O

acordo foi político. Precisávamos dos votos de 26 monarquistas que aqui estavam. E

se votou também a revisão constitucional.

No dispositivo dizia-se que após 1993 seria realizada a revisão constitucional.

Em 1993, já tínhamos superado a questão Collor, e começa a discussão e votação

da revisão constitucional. E o curioso, tendo os arquivos, como eu os tenho, do início

dos trabalhos da Constituinte e da época da revisão constitucional, vimos que todos

aqueles que se opunham, principalmente os grupos da Avenida Paulista, que

sustentavam que a Assembléia Constituinte de então era usurpadora, depois, esses

mesmos personagens começaram a proteger a Assembléia Constituinte, dizendo

que não poderia haver revisão constitucional. E aí vinham com aqueles discursos

genéricos sobre o sentido do povo etc.

Quero dizer a V.Exas o seguinte: a Constituição de 1988 — eu usei essa

expressão há algum tempo numa palestra que fiz em Recife — precisa,

necessariamente, de uma lipoaspiração. Observem bem, todas as vezes em que
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V.Exas. constitucionalizam temas que são da competência, historicamente, de lei

complementar ou lei ordinária, todas as vezes em que V.Exas. transformam essas

pretensões em texto constitucional, outorgam poder à Magistratura nacional. V.Exas.

estão transferindo para a Magistratura nacional o poder de fiscalizar os textos

infraconstitucionais de V.Exas.

A grande emergência de ações direta de inconstitucionalidade, no Supremo

Tribunal Federal, decorre exatamente da amplitude que tem a Constituição Federal

no trato de ene assuntos que poderiam ser objeto de leis infraconstitucionais. O

exemplo clássico está no Título Da Tributação e do Orçamento. Temos lá quase um

regulamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços. Colocando-o

na Constituição, V.Exas. transferem para o Supremo Tribunal Federal a capacidade

de fiscalizar o trabalho de V.Exas., porque os trabalhos infraconstitucionais terão de

estar iguais ou de acordo com o texto de V.Exas.

Quero lembrar a todos, com muita transparência, decorrendo da minha

experiência, na época, de Parlamentar — eu era uma espécie de homem-anuência

do PMDB; anuência é uma expressão antiga de policiais que redigiam audiências —,

que eu redigia textos. O PMDB discutia, os partidos discutiam, e eu redigia os textos.

Pergunto se essa experiência V.Exas. não vivem mais. Quando há um projeto

qualquer, seja de texto constitucional, seja de lei infraconstitucional, para se fazer

maioria, o preço que V.Exas. pagam ao aprovar o texto é a ambigüidade. Quanto

mais ambíguo for o texto, mais possível de votação e de aprovação será; quanto

mais nítido, claro, definido ele for, menos maioria forma.

Então, o que acontece? Reúnem-se as lideranças partidárias e, na

perspectiva de cada uma das bancadas, redige-se um texto que satisfaça o discurso

de todos. Absolutamente ambíguo. V.Exas. passaram a usar, principalmente a partir

de 1980, o advérbio de modo e o adjetivo, que são os instrumentos da técnica

legislativa dos Congressos, para que não haja hegemonia de maioria sólida.

Eu me lembro de que na Assembléia Constituinte — costumo repetir isso — a

Esquerda queria um texto sobre o repouso semanal remunerado. Queriam o

seguinte: “Repouso semanal remunerado obrigatoriamente aos domingos”. O

chamado Centrão, na época liderado por Luiz Roberto Ponte, um de seus ideólogos,

hoje Secretário do Governador Rigotto, no Rio Grande do Sul, propôs um texto
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assim: “Repouso semanal remunerado nos termos de convenção coletiva”. Nem a

esquerda sindicalista nem o Centrão tinha maioria para votar o texto. Como

havíamos decidido constitucionalizar direitos trabalhistas — é o art. 7º —, não

podíamos escrever um texto na Constituição que não tivesse previsão sobre o

repouso semanal. Coube a mim, por determinação de Ulysses, tentar negociar com

ambos. Conversei com a esquerda sindicalista. Ela sabia que não tinha maioria para

aprovar o texto. O Centrão também não tinha maioria. Acertamos, na época, com os

líderes do Partido dos Trabalhadores que conduziam esse assunto — “Há uma coisa

da qual não abrimos mão, que é um ícone para a Esquerda: a palavra “domingo”. A

Direita disse: “Não! Não queremos saber de obrigatoriedade”. Redigi, então, o

seguinte texto, que está contido na Constituição: “Repouso semanal remunerado,

preferencialmente aos domingos”. (Risos.) Ficou o “domingo” da Esquerda — eles

ficaram com o seu discurso para os sindicatos — e o “preferencialmente”, que

esvaziou a obrigatoriedade. E fizemos o acordo. É esse o processo legislativo.

 Sendo assim, é importante V.Exas. terem presente que essa ambigüidade

decorrente da falta de acordos políticos nítidos transfere aos juízes o poder de

decidir o que V.Exas. não decidiram. Ou seja, na interpretação desse texto, V.Exas.

deixam um leque imenso, e começam a se estabelecer os conflitos, decorrentes da

falta de entendimento que V.Exas. tiveram dentro do coro parlamentar. Imaginem

transferindo isso para a Constituição!

Considerando as históricas circunstâncias do processo político brasileiro;

considerando que, em 1993, a chamada revisão constitucional, da qual fui Relator,

foi malsucedida — houve apenas 7 emendas, matérias pontuais —, na verdade, a

revisão constitucional restringiu-se a apenas 2 pontos fundamentais: um, a

aprovação da base do Plano Real. Aprovamos emenda constitucional de revisão, na

época o Fundo Social de Emergência, atual DRU, que vem se prorrogando.

Aprovamos também a redução do mandato do Presidente de 5 para 4 anos, porque

havia ocorrido um problema grave: o mandato dos Parlamentares da Câmara tinha

ficado de 4 anos; o de Presidente da República, de 5 anos. Então, houve a eleição

solteira de 1989 e depois a eleição parlamentar de 1990. O vitorioso de 1989 não

conseguiu formar uma maioria consistente em 1990, e veio a crise política que levou
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ao impeachment depois. Dentro do processo político existente, falta a

não-coincidência desse processo eleitoral.

O texto apresentado pelo eminente Deputado Luiz Carlos Santos pretende

introduzir essa revisão em situação unicameral, com instalação em fevereiro de

2007 e 12 meses de trabalho. O substitutivo apresentado pelo Relator Michel Temer

mantém em linhas gerais a proposta do Deputado Luiz Carlos Santos, mas introduz

algo importante: o referendo. O referendo passa uma borracha por todas essas

discussões fundamentalistas, originárias fundamentalmente dos colegas do

Deputado Michel Temer. Todos eles começam a levantar.

O que eu sou absolutamente contrário, no sentido político, é que V.Exas.

outorguem os poderes de fazer Constituição a juristas ou acadêmicos. Juristas e

acadêmicos produziram a Constituição de Weimer, que levou ao fascismo. Essa é

função exclusiva da percepção política de nação e não da percepção acadêmica a

partir de teses de mestrado que tenham sido feitas e aprovadas em outras terras.

O Deputado Michel Temer, extraordinário constitucionalista e professor de

universidade paulista, sabe muito bem das tentativas de produzir-se textos a partir

de acadêmicos. E por quê? Por uma razão simples: V.Exas. sabem muito bem que o

pior Relator de qualquer projeto de lei no Congresso é aquele Relator de suas

idéias. O grande Relator é aquele que consegue fazer que no processo democrático

se forme a vontade da maioria. E isso não existe no fundamentalismo acadêmico.

Deputado Michel Temer, acabei me estendendo em questões meramente

históricas para dizer que não vejo problema da perspectiva de votação desse texto.

Pura e simplesmente, V.Exas. estão fazendo mais ou menos o que foi feito

em 1985 pelos Deputados e Senadores eleitos em 1982 e 1978, mas com uma

qualidade maior que os Deputados e Senadores de 1982, que na linguagem

acadêmica teriam convocado a Constituinte originária de 1987 — coisa curiosíssima

— convocada por derivados. É uma contradição difícil de resolver. Os Constituintes

derivados de 1985 convocaram os Constituintes originários de 1993, o que deu

origem a um trabalho extraordinário do Prof. Tércio Sampaio Ferraz, publicado em

uma revista, mostrando o processo histórico que não podemos abandonar na leitura

da nossa situação.
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V.Exas. estariam fazendo o quê? Não fazendo uma nova Constituição, mas

revisando a atual; puramente revisando esta. E mais: fazendo algo que os

Constituintes derivados de 1985 não previram, que é exatamente o referendo

popular, que passa uma borracha por toda essa conversa complicada e altamente

difícil.

Quero chamar a atenção de V.Exas. para algo: se perceberem o processo de

mudança de concepções de 1986 para 1993 e agora, vão verificar que todos

aqueles que desqualificaram, ou desqualificavam, a Assembléia Constituinte de

1987, se transformaram em petrificadores da Constituição. Tudo virou cláusula

pétrea.

Observem bem que houve também uma hiperinflação de princípios. Tudo é

princípio. Alguém precisa sustentar uma tese, inventa um princípio: o princípio da

livre afetação, o princípio não sei do quê. Eu, inclusive, no Supremo Tribunal

Federal, tenho colecionado o número de princípios existentes por aí — se não me

engano, são 158. Tenho na minha relação dos chamados princípios que são

discursos retóricos para tentar afastar determinadas liberdades democráticas

decorrentes da situação do exercício pleno da soberania popular que se trata dentro

do Congresso Nacional.

Meus caros Deputados, se isso for aprovado e discutido no Supremo Tribunal

Federal lá não mais estarei, então não tenho nenhum pejo de falar diretamente

sobre o assunto. V.Exas. estão numa fase, eu vou sair logo de lá, portanto não vou

decidir nada a respeito do assunto.

Quero deixar muito claro que o texto do substitutivo, ou seja, a proposta feita

pelo Deputado Luiz Carlos Santos com as retificações, modificações e ajustamentos,

parece-me politicamente correta e juridicamente certa. Isso quer dizer que demanda

a perspectiva do processo eleitoral brasileiro.

O problema todo é o Congresso Nacional que eventualmente fará essa

revisão — Deputados e Senadores — não procurar fazer aquilo que fizemos em

1987 e 1988. O Deputado Ibsen Pinheiro dizia claramente que fizemos a

Constituição de 1988 com o olho no retrovisor. Tudo o que os militares tinham feito,

éramos contra. Depois nos demos conta de vários erros que cometemos, que deram

origem às 45 emendas. Quando alguém diz — e o Deputado Michel Temer ouviu
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isso várias vezes na academia — que, por ser uma Constituição, não pode ser

revisada a todo momento, que isso é um absurdo, gostaria de dizer que na realidade

o que se está discutindo é uma forma. É como se a pintura tivesse de ser terminada

um dia. No caso específico, o processo da democratização no Brasil é um

procedimento historicamente condicionado. Em sendo assim, nenhuma geração, por

mais excelente que seja, pode condicionar as opções de gerações futuras. Não pode

atrelar o País a seus princípios e valores, em face das mutações históricas que se

verificam.

Quando damos o exemplo da Constituição americana, há quem diga que ela

foi elaborada no século XVIII e até hoje vigora. Vejam o que era a Constituição

americana: a mera divisão de poderes políticos entre as colônias. Ponto. Depois

vieram as emendas, criando a Bill of Rights etc. Posteriormente vieram mais de 50

volumes das decisões da Suprema Corte americana implantando o texto

constitucional. Querem conhecer a Constituição americana? Acham que lendo o

texto dela vão entendê-la? Vão ler e não vão entender nada. Isso é um processo

que se criou, vejam bem, de um conflito político entre Marshall, Presidente da

Suprema Corte americana, com o Governo Jefferson. E quem era Marshall?

Marshall havia sido o Secretário de Estado do Presidente John Adams, que, no final

do seu Governo, nomeou Marshall Presidente da Suprema Corte. Daí surgiram

conflitos entre republicanos e federalistas da época.

Conseguimos sublimar tudo. Creio que V.Exas. têm responsabilidade histórica

de enxergar a realidade brasileira, a perspectiva da história brasileira tal como se

deu e não tal como deveria ter sido dada. E aqueles que pensam da forma como

deveria ter sido dada, acabam ocultando o que se deu, e aí voltamos a cometer

erros por não saber como aconteceram.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Quero, em nome da

Comissão, agradecer ao Ministro Nelson Jobim, em primeiro lugar, a aula magistral

que nos deu. Agradecemos especialmente a visão histórica da temática

constitucional que nos passou. Enquanto o Ministro dava sua aula, eu me recordava

de uma professora de História que — não é o seu caso —, como era tão velha, não



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 157-A/03 - Revisão Constitucional
Número: 0100/06 Data: 8/2/2006

17

precisava estudar. Ela simplesmente se recordava dos fatos para transmitir os

conhecimentos. (Risos.)

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Por motivos óbvios, o Deputado Michel

Temer parece mais moço do que eu.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Quero agradecer ao

Presidente do Supremo Tribunal Federal a gentileza. Uma questão altamente

polêmica se transformou em algo extremamente generoso e agradável. Portanto, eu,

o Deputado Luiz Carlos Santos, autor do projeto, e o Deputado Roberto Magalhães,

Relator, a quem logo mais vou conceder a palavra, esperamos que seja nesse clima

de grande harmonia que vamos conduzir a hipótese da revisão constitucional.

Concedo a palavra ao Sr. Relator, Deputado Roberto Magalhães.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Sr. Presidente, antes de

iniciar minha fala como Relator, gostaria de dizer que, talvez porque esteja na

terceira idade, penso sempre ser muito certo quando comentam que não vemos os

mais velhos. Quero então lembrar as palavra de meu pai, sertanejo da Floresta do

Navio, que dizia o seguinte: “Quem quiser enganar o povo, primeiro mate os velhos”.

Eminente Ministro Nelson Jobim, ilustre Presidente Michel Temer, nobres

Deputadas e Deputados, antes de dirigir algumas considerações à palavra do

Presidente do Supremo Tribunal Federal, cujo convite, como Relator, propus, por

entender que não poderíamos deixar de ouvi-lo ao tratarmos de revisão

constitucional, devo esclarecer que o fiz por duas razões: a primeira é que S.Exa.

preside o Tribunal judiciário de mais alta hierarquia do País; a segunda porque

S.Exa. foi o Relator da revisão constitucional de 1993, portanto, tem toda a

experiência não apenas do que relatou, mas também do que produziu, muitos

volumes de estudos e pesquisas sobre as várias emendas revisionais apresentadas.

Ontem, aqui, Sr. Presidente, falava com o Ministro Nelson Jobim mais ou

menos nessa linha, que, primeiro, todas as Constituições brasileiras originárias de

Assembléias Constituintes, de pretensas Assembléias Constituintes e até mesmo a

primeira de todas, que foi a Imperial, de 1824, previram a reforma da Carta. Depois

passou-se a falar, em 1946, apenas em emendamento, mas sempre foi prevista a

reforma das Cartas.
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Falando de emendamento, de processos em que, na realidade, se formos aos

autores mais rigorosos, como Carlos Schmidt, veremos que dificilmente vamos

encontrar Assembléias Nacionais Constituintes puras, aquelas que vêm de imediato

de um poder revolucionário ou de um ato de força, de um golpe de Estado, mas

sempre de uma transação. Citei a Espanha e citei a França, com a Constituição

Degaullista, de 1958, dizendo que ela foi elaborada pelo Poder Executivo, pelo

General De Gaulle, que sequer fora eleito Presidente, depois submetida a referendo

e aprovada. Ao final, já nos últimos momentos do nosso encontro de ontem, o Prof.

José Geraldo Souza Filho disse, de maneira cordial, que o Relator havia se

enganado, porque o referendo tinha sido rejeitado pelo povo francês.

Quero fazer uma retificação, dizendo que minha afirmativa estava correta. O

projeto de Constituição de 1958 foi aprovado por 80% dos eleitores franceses. Está

aqui para quem quiser ver todos os lances que antecederam essa Constituição e o

resultado. O referendo instituiu a Quinta República na França, aprovada por 80% da

população a nova Constituição. Surge a comunidade francesa, apenas rejeitada pela

Guiné-Conacri. É datada de 28 de setembro de 1958.

Mas quero fazer uma ressalva: o Prof. José Geraldo agiu de boa-fé, apenas

confundiu o de 1958 com o de 1946, o referendo da Carta que havia sido elaborada

pela Assembléia Nacional francesa, imediatamente ao término da 2ª Guerra Mundial,

e que foi realmente rejeitada. Posteriormente, alterada pela Assembléia Nacional,

voltou a ser submetida a referendo e foi, então, aprovada; mas veio a cair por força

do referendo aprovado em 1958, com a conseqüente promulgação da Carta

“gaullista”, que ainda hoje está em vigor com muito poucas modificações.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - O Prof. Geraldo pode ter confundido

com outro fato também: a não-aprovação do referendo que levou à renúncia de De

Gaulle.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Foi uma omissão minha. Na

hora, fiquei sem argumentos por que quem é que tinha prova? Agora eu tenho, mas

pesquisei e só encontrei na Internet, porque os autores não tratam disso. Mas

naquele momento eu perguntei a ele: “Professor, se não tivesse sido aprovada,

como poderia ter sido promulgada?”. E ele me respondeu: “O senhor sabe que De

Gaulle não era um democrata”. E ficamos nisso. Mais tarde lembrei que havia outro
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argumento muito importante: De Gaulle renunciou à Presidência da França algum

tempo depois da aprovação da Carta de 1958, porque perdeu uma proposta que ele

fez de referendo sobre matéria secundária, sobre organização de poderes nos

departamentos e nos municípios franceses. Tanto que, àquela época, não faltaram

comentaristas políticos, sobretudo franceses, que dissessem que De Gaulle havia

usado como pretexto a rejeição àquela proposta para deixar a Presidência, ele que

já estava chegando aos 80 anos. Não é verdade?

Assim, esclareço com a ressalva de que o Prof. José Geraldo agiu de maneira

correta, em nenhum momento agiu de má-fé, pelo contrário. Ele trocou 1946 por

1958, e é muito natural que isso ocorra, o que não invalida sua brilhante

participação, ontem, nos debates.

Mas quero fazer, primeiro, uma ponderação ao Ministro Nelson Jobim.

Ministro, V.Exa. recebeu das mãos do autor, do Presidente e de mim próprio o

avulso que trata da Proposta de Emenda à Constituição nº 157, de autoria de Luiz

Carlos Santos, mas recebeu também outro avulso de proposta de emenda à

Constituição subscrita, principalmente, pelo Líder do PSDB, que propõe uma revisão

exclusiva. Os eleitores brasileiros, em outubro, não apenas elegeriam Senadores e

Deputados, mas também revisores da Carta, que se reuniriam para essa revisão

exclusiva.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - O que aconteceria com o resto do

Senado?

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Nem a Câmara nem o

Senado participariam, somente os revisores, porque ele fixa na proposta o número

correspondente a um quarto dos Deputados que hoje compõem a Câmara dos

Deputados. V.Exa. não considerou. Acredito que preferiu ficar somente...

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Não, é que esta é uma Comissão

Especial e V.Exas. estão examinando somente a proposta do Deputado Luiz Carlos

Santos, mas eu posso dizer 2 palavras, se V.Exas. me permitirem, sobre a PEC nº

447.

Primeiro, há esse equívoco ingênuo de achar que os Parlamentares e os

políticos brasileiros deveriam outorgar a terceiros, que inclusive não poderiam

participar dos processos legislativos ordinários na elaboração de uma Constituição.
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Quero dizer isso com uma certa autoridade, porque à época eu era

Vice-Presidente da Ordem dos Advogados do Rio Grande do Sul e, na verdade,

falando com toda transparência, o que se queria era que grande parte dos

advogados que não eram políticos virassem Constituintes. Esse é um fato real.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - O que V.Exa. era na Ordem?

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Eu era Vice-Presidente do Conselho

Federal.

O SR. DEPUTADO LUIZ EDUARDO GREENHALGH - E essa regra

permanece latente até hoje.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Ou seja, a vantagem é que

determinados personagens que não têm operação política tradicional resolvem ser

gestores disso.

O segundo ponto importante para o qual chamarei a atenção nessa emenda,

além de discordar dele, é em relação ao fato de que aos representantes da chamada

Assembléia Nacional de Revisão ficaria vedada a eleição para o Congresso

Nacional no pleito de 2010, ou seja, cria-se uma situação de impedimento que não

corresponde em nada à história política brasileira. É uma inconveniência absoluta.

Os quadros políticos ficariam congelados pelo fato de terem elaborado a

Constituição. Isso significa que a Academia vai querer fazer a Constituição.

Mas há também outro ponto problemático que diz respeito a uma enorme luta

que vem desde o Império: o número de representantes da Assembléia Nacional será

de um quarto do total do número dos membros do Congresso Nacional — isso é

uma questão numérica — e será repartido proporcionalmente à população.

Então, fiquem certos de que os Srs. Vicente Arruda e outros Deputados que

representam o Norte e o Nordeste vão ter uma Assembléia Constituinte com

predominância absoluta do Sudeste e do Sul.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Não, não é assim. A

desproporcionalidade não leva a isso. A representação parlamentar, V.Exa. sabe

qual foi o motivo que levou a adotar a questão.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Eu sei disso. A nossa divergência é

muito antiga. (Risos.) Só quero saber como o Congresso Nacional vai aprovar e

voltar a um sistema que deu origem à Revolução de 30. Ou seja, em uma
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proporcionalidade absoluta teríamos uma total supremacia dos Estados do Sul e do

Sudeste nas decisões nacionais. Lembrem-se de que toda articulação do

federalismo brasileiro sempre foi na tentativa de uma conciliação das diferenças

populacionais. Evidentemente que essa emenda é simpática ao Sudeste e ao Sul,

mas, seguramente, não será simpática ao Centro-Oeste, Norte e Nordeste,

considerando as diferenças populacionais existentes.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - V.Exa. ainda concordaria com

outra dificuldade: que, sendo uma revisão da Carta, ela terá que ser feita por quem

tem poderes para fazê-la. E parece-me que, pela Carta em vigor, e pelas anteriores

republicanas, temos três Poderes, e quem pode rever é o Legislativo, representado

pelo Senado e pela Câmara. Uma revisão exclusiva seria então deliberada por que

tipo de órgão? É um quarto Poder. Não é Senado, não é Câmara, então que Poder

seria esse?

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Um quarto Poder temporário.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Um quarto Poder temporário.

Mas nem nós, os legisladores constituintes derivados, poderíamos deliberar.

Então, pergunto para o Ministro, já que S.Exa. próprio está dizendo que não

vai julgar essas questões no futuro: primeiro, tendo em vista que o substitutivo de

Michel Temer, aprovado pela CCJ, prevê que o texto da revisão constitucional, se

aprovado, será submetido a referendo, pode-se admitir a mudança do sistema de

Governo com a implantação do parlamentarismo? Porque tivemos um referendo que

rejeitou o parlamentarismo. Mas com essa emenda teríamos um referendo com igual

força, eficácia jurídica e política dizendo “sim”, e estaria, evidentemente, substituindo

o anterior.

Uma segunda questão que indago ao Ministro é a seguinte: não havendo

ainda decisão do Supremo Tribunal Federal, mas controvérsia doutrinária, V.Exa.

considera que a elevação ou redução do quorum para mudança da Constituição

Federal feriria norma pétrea?

São essas 2 perguntas que eu faria ao Ministro. Agradeço a S.Exa. a

belíssima aula que nos deu a respeito da história brasileira constitucionalista e

política e, sobretudo, da realidade brasileira, com depoimentos sobre fatos

importantes da nossa história mais recente.
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Muito obrigado, Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Concedo a palavra ao autor,

Deputado Luiz Carlos Santos.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS SANTOS - Sr. Presidente Michel Temer;

Ministro Jobim, quero dizer que é uma honra tê-lo conosco pelo seu talento e sua

experiência; Relator Roberto Magalhães; Sras. e Srs. Deputado, o Prof. Miguel

Reale pai disse que, se fosse indagado sobre a forma de sistema de Governo no

Brasil, ele não saberia responder se é presidencialista ou parlamentarista, ou se

mesmo uma fórmula misturada dos 2. Esse é um fator desencadeador de crises e

uma das razões por que promovi a PEC da Revisão.

Talvez nenhum brasileiro tenha a experiência de V.Exa., que foi membro do

Legislativo, do Executivo e preside o Judiciário. V.Exa. participou da Constituinte, foi

relator da revisão de 1993 e pôde atestar naquele momento que a impossibilidade

de realizar a revisão se deu por manifestação do Executivo. O Executivo obstruiu

sua ação. É o controle remoto do Legislativo pelo Executivo. V.Exa. não conseguiu

realizar a revisão porque o Executivo entendia que não devia haver a revisão, não

se devia mexer no monopólio, que naquela época era tabu, hoje é um palavrão.

V.Exa., depois, foi Ministro da Justiça do Presidente Fernando Henrique, e lá pôde

perceber claramente a impossibilidade de funcionamento do Estado, porque o

Executivo, para formar maioria, tem que cooptar Deputados. E para isso utiliza

recursos heterodoxos, geradores de crises, como a que vivemos atualmente.

O Executivo gasta toda sua energia em busca da revisão constitucional de

Péricles, em medidas provisórias. Apenas 6,7% das iniciativas de leis foram

promovidas por nós, o Poder Legislativo; todas as outras pelo Executivo. V.Exa., que

preside o Judiciário, sabe melhor do que ninguém que o Judiciário está saturado.

Em 1995, julgava 20 mil causas; hoje julga por volta de 120 mil — corrija-me se eu

estiver errado —, 3.500 ADINs, o que demonstra que nossa Constituição está

rigorosamente obesa, inchada, precisando da lipoaspiração a que V.Exa. se referiu.

Ela tem normas inócuas, dispensáveis, matéria infraconstitucional; tem 2.200

dispositivos; foi feita para atender a uma demanda reprimida, em função do regime

totalitário. A cultura da época, V.Exa. sabe melhor do que ninguém, era a de que só
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vale o que é constitucional. Colocaram tudo na Constituição, desde o Colégio Dom

Pedro II até o tabelamento de juros.

Uma das razões de minha PEC de Revisão é corrigir essa anomalia, enxugar

a Constituição, valorizando o Legislativo e facilitando os trabalhos do Judiciário.

Outro aspecto é a defasagem da Constituição de 1988. A partir de 1988 o

mundo mudou e, literalmente, está mudando. O muro de Berlim caiu; o império

soviético desintegrou-se; o Consenso de Washington, que gerou as regras do

neoliberalismo, hoje está sendo superado também; a globalização. Então, a

defasagem é total em relação à realidade atual.

Uma das razões da minha PEC é modernizar e atualizar a Constituição, que

está defasada. O sistema de Governo, como já disse, coloca as instituições em

crise. Hoje a teoria econômica é a valorização das instituições. País nenhum que

não tem instituições adequadas tem futuro.

O Primeiro-Ministro da Espanha, José Zapatero, quando esteve no Brasil,

disse o seguinte: “País que não tem instituições adequadas não tem futuro”. As

instituições políticas do Brasil estão literalmente desarranjadas.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, essa revisão é um momento

importante para que a Casa readquira seus poderes e sua legitimidade perante o

povo brasileiro.

Agradeço a V.Exa. a presença e a exposição brilhante. Faço um apelo aos

meus colegas para que, realmente, viabilizemos essa revisão constitucional, para

evitar que saiamos de uma CPI e ingressemos em outra CPI.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Com a palavra o Deputado

Vicente Arruda, por 3 minutos, se for possível.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Sr. Presidente Nelson Jobim, Sr.

Presidente Michel Temer, Sr. Relator Roberto Magalhães, minhas senhoras, meus

amigos, o Ministro nos deu uma aula da história constitucional do País, a que S.Exa.

denominou escola de transição.

Realmente, muita gente acusa o Brasil de viver as dificuldades atuais porque

nunca houve uma ruptura na sociedade. O Brasil sempre acolheu o diálogo como
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forma de preservar um pouco do passado para que no presente formássemos um

futuro de continuidade. E isso é o que pretendemos fazer com essa revisão.

A ruptura sempre cria divisão; e o processo histórico de que há progresso

contínuo e aperfeiçoamento, tomando sempre como exemplo o passado, é o que

nós fazemos no Brasil. A própria ambigüidade das leis, de que falava o Ministro, é

um exemplo da nossa tendência ao diálogo, a suavizar as diferenças, preservando o

que há de melhor no passado, levando para o futuro.

A história constitucional brasileira é um exemplo de civilização muito melhor

do que a americana e a européia, porque quando a pessoa procura defender só as

suas idéias sem admitir ceder diante da opinião contrária, dois monólogos não

fazem um diálogo. Aquele que fala para afirmar a sua idéia ou então fala para a

platéia não quer o entendimento.

É possível levarmos adiante esse processo de revisão. Sei que haverá muitas

dificuldades, porque o corporativismo, os direitos adquiridos se insurgem contra isso.

É difícil mexermos no que está consolidado, mas a revisão não será a subversão da

ordem, mesmo porque esse não é o exemplo brasileiro. Deveremos apenas

aperfeiçoar, principalmente o modelo de presidencialismo brasileiro. Não é possível

manter o Presidente  legislando e tendo autoridade absoluta sobre os gastos e as

receitas públicas.

Nosso Parlamento não tem nenhuma autonomia, somos subservientes ao

Poder Executivo e temos de fazer a harmonia e a igualdade entre os Poderes. Creio

que esse será o ponto fundamental da reforma que se pretende fazer.

Estou de acordo com V.Exa. no sentido de que não há inconstitucionalidade

nenhuma, porque a Constituição permite que se faça as emendas constitucionais

sem limitação, a não ser nas cláusulas pétreas. Apesar de sermos um Poder

constituído, podemos também modificar a situação atual sem nenhum prejuízo.

Não pude falar ontem contra Fábio Comparato porque não tive oportunidade,

tinha um compromisso. Mas o que ele disse é um absurdo; ele desconhecia a

história constitucional brasileira. Fiquei admirado, ele é um jurista ilustre e falou

como se não pudéssemos mexer na Constituição de maneira nenhuma, uma rigidez

que não interessa a ninguém, só aos conservadores, porque o conservador sempre
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acredita que qualquer reforma é para pior. Ele quer conservar aquilo em que se dá

bem.

O processo de mudança também não garante que toda mudança é para

melhor, mas, dado o temperamento, a situação econômica, a conjuntura atual do

Brasil, é necessário que nos reunamos em novo tempo para refletir sobre o futuro do

Brasil, sobre o destino, sobre a discórdia, sobre o que está ocorrendo. Não temos no

dia-a-dia condições de meditar a longo prazo, vivemos presos à conjuntura,

assediados por uma série de atividades, mas há de chegar o tempo para a reflexão

e esse momento será a Assembléia Revisora.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Concedo a palavra ao nobre

Deputado Paes Landim, por 3 minutos.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente desta Comissão Especial,

Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Nelson Jobim, Sr. Relator,

caros colegas, se a Constituição de 1988 fosse feita com o Nelson Jobim de hoje,

com sua experiência e liderança, ela seria outra, com certeza. No fundo havia a

grande reclamação de que os bacharéis de 1946 levaram ao desastre 1964.

Conseqüentemente, os bacharéis ficaram um pouco a latere do processo decisório

da Constituição de 1988, que foi dominada pelo grupo paulista, pelas 3 grandes

figuras: a saudosa figura do grande Mário Covas, Fernando Henrique Cardoso e

José Serra; essa foi a trindade que comandou o processo constituinte brasileiro.

Nelson Jobim, então Deputado, era o mais preparado; preparou-se para a

Constituinte, leu, estudou, mas veio dos pampas gaúchos com muita timidez, nem

parecia que era gaúcho. O gaúcho geralmente no sentido do império, do comando.

(Risos.) Jobim veio com a modéstia exagerada e falou muito bem: foi um grande

amanuense no sentido de que pelo menos limpava um pouco aquilo que o comando

paulista determinava a respeito da Constituição de 1988. Melhorou o texto, mas não

comandou, porque veio com sua grande cultura jurídica e com grande humildade

acadêmica. E, realmente, com sua experiência de hoje, tenho certeza de que o texto

seria outro.

Na próxima revisão, teremos de fazer um pouco o que os americanos fizeram

na Filadélfia — vejam isso — no século XVIII, um pouco de recinto fechado, porque,

às vezes, aquele Constituinte ficava mais preocupado em agradar à opinião pública,
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através da imprensa, do que propriamente discutir seriamente os problemas

institucionais do País. Quer dizer, mais discrição na discussão dos temas talvez

fosse mais importante.

Tanto é assim, meu caro Ministro Nelson Jobim, que o Dr. Ulysses

Guimarães, na Comissão de Sistematização, da qual tive a honra de participar

também, a fez em ambiente fechado. Quer dizer, ele sentiu que, naquele momento,

a redação final, pelo menos, devia ter um ambiente mais reservado, longe dos

holofotes da imprensa.

E quero chamar a atenção, Ministro Nelson Jobim, com a devida vênia, que,

infelizmente, não tivemos na Constituição de 1988 os Anais sistematizados. Na de

1946, José Duarte fez um belo trabalho. Até a outorgada pelo Presidente Castelo

Branco, a de 1967, foi submetida a uma Constituinte sui generis, de 4 meses, e teve

sua sistematização. A nossa não teve. O que ocorreu? O Diário de Justiça

fotocopiado, misturando debates constitucionais, constituintes, com debates do

Congresso ordinário.

Se prestarmos atenção à revisão sistematizada, no seu texto, fazendo uma

análise séria, podemos perceber, Ministro Nelson Jobim, que, quando a Comissão

de Sistematização foi submetida ao primeiro turno, o texto do Relator Bernardo

Cabral falava em poderes do Estado. Na hora, eu interferi e disse: “Está errado: os

poderes são da União”. O que deve ter acontecido é que, enfim, a secretaria da

Constituinte deve ter entendido que era a supressão do texto, não mudança do

texto, para ter esse desate de que V.Exa. citou muito bem aqui da Comissão de

redação.

Por último, V.Exa. disse algo muito importante, Ministro Nelson Jobim — e

tudo o que V.Exa. abordou aqui é importante. Pensávamos àquela época que

estávamos atendendo às demandas da sociedade civil, mas, na verdade, eram

interesses corporativos. Aliás, Mendes Ribeiro falava muito bem isso hoje. Que a

grande resistência à revisão constitucional — falou antes de V.Exa, não é,

Deputado...

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Ele só repetiu o que o pai já dizia.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Ele já falou antes para ele. (Risos.) Ele

achou que era importante.
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A grande resistência à revisão vai ser, exatamente, a dos interesses

corporativos.

Lembro-me, eminente Ministro Nelson Jobim, que, na redação, havia um

determinado consenso de mudar o texto a respeito da cultura e reprodução

indígena. No consenso final da redação o Senador Jarbas Passarinho lembrou:

“Olha, não podemos mexer nesse texto, porque é um compromisso com as

entidades indígenas, com os estudiosos, com os antropólogos, etc.” E, naquele

momento, ficou paralisada aquela decisão consensual. Houve várias mudanças no

texto redacional, e para melhor, é bem verdade, mas me recordo de que, nesse

momento em que havia um consenso para a mudança do texto sobre o capítulo dos

índios, o Senador Passarinho lembrou: “Não, mas eu participei da subcomissão; há

um compromisso com as entidades”.

Então, os interesses corporativos predominaram muito na elaboração do

texto; não a sociedade civil. V.Exa. citou muito bem o exemplo do nosso querido

Governador Fleury. E são eles, os interesses corporativos, que causam certa

preocupação nas minhas emendas, no desate final da votação da PEC da Revisão

Constitucional.

Por último, só dizer que V.Exa, realmente, foi a grande figura, com todo o

respeito aos colegas aqui, todos eminentes também, que dela participaram, como o

Prof. Michel Temer, que também chegou com a grande timidez paulistana. S.Exa.

não fazia parte do grupo decisório da Constituinte, mas V.Exa., Ministro Nelson

Jobim, foi inegavelmente a figura que mais se preparou para dar à Constituição de

1988 aquele sentido histórico. Infelizmente, fatos posteriores não a conduziram,

tanto que ela já recebeu mais de 40 emendas e estamos a necessitar de uma

revisão, porque faltou maior maturidade reflexiva por parte dos que, efetivamente, a

comandaram dos bastidores.

Era só isso, Sr .Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Muito bem.

Tem a palavra o Deputado Mendes Ribeiro Filho.

O SR. DEPUTADO MENDES RIBEIRO FILHO - Rapidamente, Presidente,

quero dizer que ser conterrâneo do Ministro Jobim é um orgulho; talentoso como o

Ministro Jobim são poucos.
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E quando eu ouço falar que Nelson Jobim vai deixar a vida pública, começo a

rir. Começo a rir porque certamente o País vai rir se um homem da qualidade do

Jobim quiser ir para casa. E tudo que S.Exa. mencionou aqui diz muito do homem

público de responsabilidade.

Por que precisamos aprovar essa PEC? Não somos nós que precisamos; é o

Brasil que precisa. Tínhamos de nos unir para, como eu disse, conseguir colocar a

imprensa do nosso lado.

Se a imprensa brasileira quisesse fazer uma coisa boa para o Brasil deveria

pressionar a Câmara dos Deputados e o Congresso Nacional para aprovarem essa

revisão constitucional. O Brasil seria outro. Porque nós sabemos da história — e eu

fui Relator da Constituição gaúcha —, pois recebi ensinamento do meu mestre, do

Dr. Jobim, de como surgiu, por exemplo, o Ministério Público, o Tribunal de Contas.

Mas não faltou membro desses órgãos que quisesse fazer do Ministério Público e do

Tribunal de Contas uma extensão do próprio Ministério.

Olha, nunca, em nenhum momento, o Brasil precisou tanto disso, e acho que

poderíamos fazer exclusivo. Só teríamos um instrumento, do meu ponto de vista,

que seria o plebiscito. Levaríamos a plebiscito a reforma constitucional ou não —

sim ou não —, e, se ela deveria ser exclusiva, em que situação, em que termos.

Acho que seria a única forma.

Dr. Jobim, quero cumprimentar V.Exa. Quero repetir o orgulho de tê-lo como

amigo; e o privilégio que tenho, neste momento, de poder ouvir uma exposição como

a de V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Deputado Alceu Collares

tem a palavra.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, estou aqui já há mais de 40 anos, embora não pareça. Tenho visto

coisas e certamente vou ver muito mais. Eu já ameacei a minha mulher durar mais

40 anos, e ela tem medo, ela pede para Deus. Então, é uma maldição; não é a

minha missão.

Não posso também fazer o salamaleque do Mendes, porque tenho muitas

restrições ao Ministro. Faz parte da democracia, embora não deixe de admirá-lo pela
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coragem e pela audácia. Lá, na fronteira, chamamos peito. Mas é peitudo, cara!

Toca-lhe chumbo grosso de qualquer jeito que venha.

Vou mandar ao Ministro uma ação de inconstitucionalidade que chegou no

Supremo — e na época V.Exa. não estava lá —, em que se prova, efetivamente,

que ainda estamos sendo governados pela mente maquiavélica do Golbery do

Couto e Silva.

Ao transformar os Territórios, que tinham direito a apenas 2 Deputados

Federais, em Estados, aumentou-se para 8 Deputados, fez-se com que não só aqui

o Norte e o Nordeste tenham, com menor população, uma representação maior. O

problema é numeral; não é de hermenêutica; é soma, divisão, multiplicação.

Outro dado: no Senado, a gente vai ali e conta. Como ele transformou? Foi

decorrência daquela extraordinária vitória do PMDB, com 16 Senadores da

República, que fez com que o nosso Sebastião Nery escrevesse o livro As

Dezesseis Derrotas que Abalaram o País. De tal maneira que ele chegou àquela

extraordinária criação da figura do Senador biônico.

Bom, cada Território tinha 2 Deputados — e se Território não tinha

representação estadual, não tinha Senadores. É só a gente sair daqui e ir ao Norte,

ao Nordeste, ao Centro-Oeste, com menor população e mais desenvolvimento

agora, mas com muito maior necessidade. Isso é outra coisa. Com muito mais

miséria e abandono, o que é outro dado. Mas se contarmos, são 60 Senadores do

Norte, Nordeste e Centro-Oeste, enquanto o Sul e o Sudeste têm apenas 21.

Queria apenas contrariar a observação do Ministro de que o Sul e o Sudeste

têm maior população e representação no Parlamento brasileiro. Pelas minhas

contas, não têm.

Em relação a essa renovação constitucional, estou desconfiado de que terá

probabilidade. Quero contrariar o Deputado Mendes Ribeiro Filho, que disse que

será melhor. E se for pior do que isso que está aí? Quem tem capacidade de dizer

que a revisão pode ser melhor, principalmente no momento de crise que estamos

vivendo e de maiorias forjadas, compradas e vendidas? Quem pode afirmar no

Parlamento que haverá uma Constituição melhor? O ideal seriam Constituintes

originários, com competência, capacidade e poder para fazer a revisão total.
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Concordo com o Ministro, porque muitos artigos e emendas são problema da

infralegislação ordinária, não têm nada a ver com a Constituinte. E existem algumas

conquistas do Direito Social, Ministro, muito interessantes, tais como o salário

mínimo e a unicidade da estrutura sindical. Há, porém, uma grande quantidade de

vampiros querendo aplicar à duplicidade da representação sindical uma série de

fatores daqueles que se consideram modernos.

Há outro dado do eminente Deputado que fez a representação — toda vez

que falamos disso, ninguém se considera conservador,  um título tido como muito

ruim. A propósito, há poucos dias, em debate na televisão, disse a um amigo que no

presídio não há nenhum criminoso: todos se consideram inocentes. Aqui não existe

nenhum conservador. Estamos aqui, porém, para fazer aquilo que nos é possível e

que alcance a capacidade de nossa inteligência, se tivermos. Neste momento de

crise profunda — e certamente este ano eleitoral será dos mais fortes, duros e

violentos —, é preciso fazer com que nossas Comissões funcionem, a fim de realizar

a faxina.

Caro Presidente e professor, também sou admirador de seu saber e

conhecimento no campo do Direito Constitucional e leio suas obras, não com o

tempo e saber de nosso Ministro. E invejar quem sabe é lindo, porque a pessoa

tenta fazer igual.

Em relação a isso, o que poderá acontecer — e talvez não seja a vontade dos

autores da emenda — é a alteração total dos direitos sociais consagrados. A atual

Constituição foi a que mais avançou em termos de assegurá-los.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS SANTOS - Permite-me V.Exa. um aparte?

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Ouço, com prazer, V.Exa.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS SANTOS - Sr. Deputado Alceu Collares,

não há essa preocupação, porque, no texto, tivemos o cuidado de manter o capítulo

dos Direitos Individuais e o capítulo dos Direitos Sociais intocados.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Mas como V.Exa. pode dizer a uma

Comissão que tem capacidade de revisão que determinados artigos não podem ser

tocados?

O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS SANTOS - Faz parte do texto ser

aprovado ou não assim.
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O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Se vai fazer, tem de dar amplos

poderes à Assembléia Nacional Constituinte de revisar, porque ela pode ser

submetida a uma revisão total, independentemente do que esteja escrito. Como

impedir o Constituinte derivado de fazer a revisão total como se fosse Constituinte

originário? Não há como impedir.

Talvez essa revisão devesse ser feita em 2010. A Constituição precisa de

reforma? Precisa, mas quem sabe em 2010, numa Assembléia Nacional Constituinte

votada pelo povo com exclusividade para elaborar a nova Constituição? Ora,

Deputados e Senadores são seres humanos. Vamos olhar nossa reeleição e as

conveniências, o que é melhor ou não. A população brasileira deve transmitir o

poder que tem de alterar — a fonte originária do poder é o povo —, por meio de uma

Assembléia Nacional Constituinte com poderes amplos para fazer a revisão total da

Constituição de 1988. Concordo com o companheiro Mendes Ribeiro Filho: teria de

ser um plebiscito feito pela população.

Vejam a mensagem deixada pelo povo quando da realização do último

referendo: todos queriam “sim”, havia artista de televisão, intelectuais do Norte, do

Nordeste, do Sul, numa campanha muito forte, e o povo, no seu silêncio, porque tem

enorme saber, disse: Não mexam aí. Foi 87% no Rio Grande, 64% no País.

Se o nobre Ministro me permite, quero dizer que V.Exa. está sendo objeto de

crítica muito pesada, por ter chegado a dizer que há patrulhamento ao Poder

Judiciário. Quando eu era do Partido Comunista, patrulhamento era a Esquerda que

fazia. Nós que fazíamos patrulhamento e colocávamos defeito até onde não havia.

Mas era a palavra de ordem. Palavra de ordem é palavra de ordem.

Veja bem: quero dizer que fiquei muito abalado quando V.Exa. confessou

que, num determinado momento, foi obrigado a fazer o contrabando de uma série de

artigos para o texto da Constituição, artigos que não tinham sido aprovados pela

Assembléia Nacional Constituinte. Por maior que fossem a necessidade e a pressão,

sem dúvida alguma — se V.Exa. me permite, não vá estourar comigo, não vá dizer

que sou patrulheiro — V.Exa., com o conhecimento que tem... Aliás, consultei um

criminalista de porta de cadeia, que disse que isso é fraude, ou seja, que o que

V.Exa. fez é fraude, porque enganou e levou para a Constituição artigos que não

tinham sido aprovados pela Assembléia.
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Ministro, quero saber se V.Exa. vai continuar como Presidente ou vai nos dar

o prazer de vê-lo candidato à Presidência ou talvez à Vice-Presidência da República.

Não quero ver V.Exa., porém, misturando as coisas, porque assim não fará bem

nem uma nem outra. Nem nós merecemos isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Antes de passar a palavra

ao Ministro Nelson Jobim, vou pedir licença para fazer algumas brevíssimas

considerações, tendo em vista o que foi apresentado pelo Relator e tudo o que ouvi.

Depois quero ouvir o Ministro Jobim sobre as considerações que vou fazer.

Parto exatamente da pergunta feita pelo Relator, Deputado Roberto

Magalhães, sobre se seria possível, nessa revisão constitucional, modificarmos o

sistema de Governo, passar de presidencialismo para parlamentarismo. Coloco este

tema, Ministro Jobim, porque ele é o fundamento, digamos assim, jurídico da revisão

constitucional proposta pelo Deputado Luiz Carlos Santos. Na verdade, tentamos

não romper com a ordem jurídica, como ocorre com todo e qualquer Constituinte.

A Constituinte é um ato político gerador de uma ordem jurídica. Portanto, é

um rompimento absoluto com a ordem jurídica anterior. O que procuramos fazer aqui

foi dar um fundamento jurídico que permitisse a revisão.

Até tomei o conceito das cláusulas pétreas, especialmente a chamada

separação de Poderes, para dizer que a Constituição preconiza que não será objeto

de deliberação proposta de emenda tendente a abolir a federação, a separação de

poderes, os direitos individuais etc. Entretanto, verifico que a todo momento se

modificam critérios federativos, porque a federação de que fala a Constituição de 5

de outubro de 1988 é aquela produzida em 5 de outubro de 1988.

A federação se assenta basicamente numa repartição constitucional de

competências, especialmente tributárias, aquelas geradoras de recursos que

permitem o exercício da competência em cada uma de suas Unidades. Entretanto, a

todo momento, nós, por meio de emenda constitucional, estamos modificando o

panorama competencial tributário do País, e jamais se impugnou ou se alegou a

eventual inconstitucionalidade dessas emendas.

Então, quando verifico essa espécie de legislação, penso: interessante, aqui

adotamos o critério do conteúdo conceitual das cláusulas pétreas explícitas. A

separação de Poderes também é uma cláusula pétrea. E aqui, só para a
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consideração de V.Exa., acho que seria permitido, porque o que a Constituição

exige é que haja preservação principiológica da separação dos Poderes, ou seja, a

separação entre os órgãos do Poder. Esta é a conceituação da cláusula pétrea.

No meu modo de ver — e submeto à apreciação do Ministro — seria possível

uma revisão constitucional que alterasse a forma de Governo. E foi basicamente

nisso, Ministro Jobim, que me amparei para dizer também há a chamada cláusula

pétrea implícita, porque a modificação do quorum para a apreciação de emendas

constitucionais também é uma cláusula pétrea implícita. Mas a implicitude dessa

cláusula está na dificultação que se dá ao legislador ordinário para produzir uma

emenda constitucional. Não se pode aprovar por maioria absoluta, não se pode

aprovar por maioria simples, mas, sim, por uma maioria qualificada de três quintos.

Portanto, essa é uma dificuldade que se coloca ao legislador comum, ao legislador

ordinário.

Se adiciono uma dificuldade à modificação proposta pelo Deputado Luiz

Carlos Santos de maioria absoluta, estou mantendo o critério da cláusula pétrea

implícita, e a dificuldade reside na exigência do referendo, para que o povo venha a

valorar e avaliar aquilo que foi feito e diga se aprova ou desaprova. E esse preceito

está ligado ao art. 1º, que estabelece que o poder emana do povo, mas não é

exercido apenas pelo representante, mas também diretamente pelo povo. Portanto,

um amálgama da democracia direta e indireta. E o desdobramento dessa norma,

quando o art. 1º diz “nos termos da Constituição” quer dizer: é por referendo, por

plebiscito e pela chamada iniciativa popular.

Então, hoje, diferentemente do passado, existe a possibilidade de permanente

manifestação popular em relação aos assuntos de Governo.

Verificamos que havia um movimento por uma Constituinte que romperia com

toda a ordem jurídica — e daí cairiam por terra eventualmente direitos individuais e

direitos sociais, a que alegou o eminente Deputado Alceu Collares — e, aí, sim,

haveria risco extraordinário para a estrutura institucional brasileira e, em particular,

para as grandes conquistas, especialmente as sociais que se deram com a

Constituição de 88. Sem o embargo, Deputado Alceu Collares, de nós termos, por

exemplo, assegurado o salário mínimo na Constituição Federal. Mas o fato é que

praticamos permanente inconstitucionalidade. Veja V.Exa. que o salário mínimo se
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destina a para prover as necessidades do trabalhador e de sua família no tocante a

transporte, educação, lazer, vestuário, habitação etc., e é de 350 reais. Quer dizer, a

inconstitucionalidade é flagrante. Ela não precisa ser vista por microscópio, é visível

a olho nu, e deixamos passar isso, porque há questões de Estado etc., e não é

possível dar um salário que cumpra o preceito constitucional. Portanto, o salário

mínimo não deve nos assustar, porque ele é nitidamente inconstitucional na sua

execução.

Ministro Nelson Jobim, teci essas breves considerações para dizer que

tentamos encontrar — os Deputados Luiz Carlos Santos, Roberto Magalhães, os

integrantes da Comissão de Constituição e Justiça e eu — um caminho que não

rompesse com a ordem jurídica, que garantisse os direitos fundamentais que a

Constituição de 1988 albergou, como os individuais e os sociais que permeiam todo

o texto constitucional, e impedimos, com isso, um rompimento digamos gravoso para

a ordem jurídica nacional.

O Deputado Luiz Carlos Santos aludiu às medidas provisórias. Ainda ontem,

contei aqui um episódio ocorrido em São Paulo. Ao tempo em que a medida

provisória poderia inovar, o juiz proferiu a sentença na tarde de um dia e a publicou

no dia seguinte. Quando ele proferiu a sentença, ela ancorava-se numa medida

provisória então em vigor. No dia seguinte, foi publicada outra medida provisória que

modificou o critério embasador daquela sentença. Daí surgiu o problema: o que

vale? O momento da prolação da sentença ou da sua publicação? Veja a

extraordinária instabilidade que a ordem jurídica, não lipoaspirada — como V.Exa.

acabou de mencionar —, pode criar para a estabilidade das instituições.

 O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Agradeço aos Srs. Parlamentares as

manifestações. Farei algumas observações sobre cada uma delas.

A observação feita pelo Deputado Michel Temer embute a manifestação do

Deputado Alceu Collares.

O texto do substitutivo do Relator afasta do processo de revisão a

modificação do Capítulo II, do Título II, que diz respeito aos Direitos Sociais, direitos

dos trabalhadores, inclusive os direitos individuais dos trabalhadores e o problema

dos direitos coletivos. Aquela velha discussão da Esquerda sobre a unicidade ou

probidade sindical continua engessada no modelo do acordo político de 1988. É
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absolutamente possível, em termos constitucionais, que essa revisão seja limitada,

ou seja, que a própria emenda constitucional diga até onde pode prosseguir a

limitação. E aqui o Relator, com a anuência do autor, estabelece a imodificabilidade,

nesse processo de revisão, do Capítulo II, Título II, que diz respeito aos direitos

sociais. Então, a preocupação referida pelo Deputado Alceu Collares estaria

resolvida.

A respeito das cláusulas pétreas, é bom termos presente que a Constituição

brasileira de 1891 estabeleceu a cláusula pétrea da federação. A leitura do texto e o

debate ocorrido em 1891 sobre o assunto foi exemplar. Observem bem: quando

proclamaram a República, os republicanos embarcaram no golpe de Estado do

Marechal Deodoro contra o gabinete liberal do Visconde de Ouro Preto, foi isso.

Quando eles resolveram que tinham de implantar a República, surgiu um problema:

o apostolado positivista do Brasil, do Rio de Janeiro, liderado por Miguel Lemos,

queria que o Marechal Deodoro outorgasse a Constituição republicana; os

positivistas gaúchos, liderados por Júlio de Castilho, Demétrio Ribeiro e outros, junto

com Ruy Barbosa, queriam que houvesse uma legitimação eleitoral, que se

convocasse eleição. Só que havia um problema, Deputado Alceu Collares. O partido

republicano de então era mínimo, e os republicanos eram a Minoria. Qual a

habilidade deles? Havia um problema de disputa política com os liberais e os

conservadores do Império, o Partido Conservador e o Partido Liberal. Eles fizeram

uma engenharia eleitoral, e, assim, se elaborou um decreto que regulamentou a

eleição para a Assembléia Constituinte de 1891. E esse regulamento chamado

Regulamento Alvim, pois elaborado por Cesário Avim, do partido dos republicanos

mineiros, conseguiu assegurar a maioria. Qual era o grande problema? A República

não poderia reproduzir os modelos do Império; a República tinha de ser federalista,

porque o Império era um Estado unitário. O Estado unitário havia introduzido um

modelo médio de federação em 1831, na reforma da Constituição de 24. E

lembrem-se de que a, digamos, federalizarão do Império se fixou na Regência que

ensejou grande número de revoluções, do que é exemplo a nossa, a Farroupilha.

Quando os republicanos instituíram a federação na Constituição de 1891, eles

queriam evitar que o Brasil seguisse a linha da América hispânica que se dividiu em
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vários países — Banda Oriental do Uruguai, Argentina, Paraguai etc. Então, eles

criaram um desenho federativo.

Deputado Alceu Collares, o grande problema dos republicanos era o Rio de

Janeiro, porque o núcleo pensante do Império estava naquele Estado, ou seja, os

republicanos precisavam esvaziar o poder político do Rio de Janeiro e transferi-lo

para as elites locais republicanas. Esse foi um ponto. E aí se desenhou a federação.

Só que o apostolado positivista do Brasil, liderado por Miguel Lemos, do Rio de

Janeiro, queria a possibilidade da separação. O que se fez? Petrificou-se na

Constituição de 1891 e na tradição posterior a federação, para evitar que o Brasil se

desunisse. Não para evitar que o Brasil voltasse a ser Estado unitário, mas, sim,

para evitar a pretensão do apostolado das independências.

Vejam bem. O apostolado dizia que as pátrias brasileiras reunidas em

Assembléia Constituinte faziam os Estados Unidos do Brasil. Ele queria assegurar a

possibilidade da separação. Por quê? Porque o Rio de Janeiro havia sugado, pelo

sistema tributário do Império, todas as economias do Sul e do Norte para a

manutenção da Coroa. O centro de riqueza estava no Rio de Janeiro. Essa era a

situação.

O problema da Federação não é a Federação tal qual ela está desenhada no

texto constitucional. Não. A Federação tem de ser necessariamente atualizada.

Vou lhes apresentar um problema que vai bater de frente com certas

posições. Se os senhores examinarem a história tributária brasileira, vão verificar

que o desenho brasileiro sempre tributou o consumo na ponta. E a tributação na

origem importou que os Estados produtores, situados no Sudoeste do Brasil,

passassem a tributar a poupança dos Estados consumidores e não-produtores. Esse

é o grande dilema do ICMS na origem e no destino.

Observem que, se fizermos um cálculo a partir do antigo Imposto de Vendas e

Consignações, anterior ao ICMS — o ICM é de 1967 —, vamos verificar um

problema gravíssimo. Tradicional e fundamentalmente, tributamos a poupança

consumida dos Estados do Norte e do Nordeste para manter o Centro e o Sul. Se os

senhores analisarem a balança de pagamentos, ou seja, as exportações internas do

País, verão que os Estados do Norte e do Nordeste consumiram valores. No

Governo Sarney, com Maílson da Nóbrega, houve importante alteração. Antes disso
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— o Deputado Roberto Magalhães bem o sabe, pois foi Governador de Pernambuco

—, as empresas filiais situadas no Norte e no Nordeste tinham seu balanço unificado

no Sul, principalmente em São Paulo, portanto os impostos ficavam em São Paulo.

Estabeleceu-se depois que os balanços seriam tributados nas filiais situadas no

Norte e no Nordeste.

Isso não é brinquedo! Esse processo precisa ficar muito claro! O Sul e o

Sudeste passaram o tempo todo tributando as poupanças consumidas do Norte e

Nordeste. Elas vinham do Nordeste e do Norte pela compra do bem e também pelo

tributo transferido para a origem. Essa a discussão do ICMS quanto a origem e

destino.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Claro, mas ocorre que isso também

beneficiava as elites, principalmente as elites açucareiras do Nordeste, que tinham

participação nesse processo porque eram sócias dos vendedores do Sul. Vamos

deixar bem claro que não há ingênuos nesse jogo. Não se trata de uma coisa que

passa por pressupostos acadêmicos, é uma realidade concreta.

O desenho da Federação pode ser alterado, o que não pode acontecer, dada

a cláusula pétrea estabelecida, meu caro, é exatamente isso. O sistema de Governo

pode ser alterado, se houver referendo, porque o modelo de referendo já se

consolidou, com o referendo anterior. Se o texto anterior tivesse sido mudado pelo

referendo, teríamos mudado tudo isso, e não haveria problema algum na alteração

desse sistema de federação.

Mas há um problema sério que diz respeito ao modelo do nosso

presidencialismo. Permitam-me V.Exas. fazer observações que talvez desgostem

alguns.

Nosso sistema eleitoral é absolutamente individualista. Absolutamente

individualista. Quem de nós, ou quem de V.Exas., à época das eleições, ao fazer os

seus santinhos, as suas propagandas e colas etc., coloca o nome do partido?

Alguns são mais ousados e não colocam o partido, outros o fazem, mas em letras de

tamanho pequeno. Por quê? Porque o cidadão vota no indivíduo, não no candidato

do partido.
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Em face dessa circunstância, os partidos precisavam escolher candidatos que

produzissem voto, então buscavam — o Deputado Alceu Collares se lembra disso,

pois já foi do MDB e do PMDB antes de ser i grande Líder do PDT no Rio Grande do

Sul — líderes de corporações. Quantas vezes o PDT recorreu ao Presidente do

Sindicato dos Eletricitários no Rio Grande do Sul, que ficava circulando de partido

em partido, porque os votos eram dele? Eu me lembro do querido colega Jorge

Alberto Mendes Ribeiro, pai de Mendes Ribeiro e que foi chamado pelo então

Presidente do PMDB para ser candidato, sem compromisso nenhum com o partido,

apenas porque o PMDB precisava dos votos que ele produziria. É o caso do próprio

Antônio Britto, que morava aqui e não tinha ligação com o Rio Grande, mas teve

imensa visibilidade na época. O Britto fez 300 mil votos, o Mendes Ribeiro, 330 mil,

e eu me elegi por causa deles, fui puxado. Vamos falar claramente! (Risos.) Eu

estava no partido errado naquele momento...

Com isso, temos um problema no que diz respeito à formação da maioria no

Congresso. Os partidos são pulverizados, porque os candidatos são donos dos seus

votos. E depois vem aquela complicada discussão da fidelidade partidária.

Pergunto, Deputado Collares: aquele candidato — e V.Exa. sabe a quem me

refiro — que era representante dos eletricitários da Companhia Estadual de Energia

Elétrica — CEEE, ele tinha de ser leal a quem? Ao partido que lhe deu a legenda ou

aos eletricitários que lhe deram os votos? E os policiais militares eleitos pela

corporação? E os pastores evangélicos? Devem ser leais ao partido político que lhes

deu a legenda ou aos crentes? Isso é que cria a grande dificuldade para a formação

de maiorias consistentes no sistema. Os senhores têm de examinar essa situação.

E eu diria mais, Deputado Alceu Collares, a quem Bagé viu nascer em 1927,

se não me engano — Perfeito? p

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Mas não está na situação da VARIG.

Vejam a estampa do nosso caro Alceu. (Risos.)

Deputado Alceu Collares, quando V.Exa. perguntou “e se for pior?”, fez com

que eu me lembrasse de um trabalho do grande sociólogo Albert Hirschman, que,

num livro importantíssimo, afirmou que, depois 200 anos de discurso conservador,

toda vez que fazíamos objeção a alguma coisa alegávamos o que se chamava de
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efeito perverso: “isso será pior do que era”. Esse é o discurso da manutenção. Creio

que temos de arriscar. O processo político é assim mesmo, é um processo de

avanço em erros e acertos, porque não há nenhuma possibilidade, a partir de uma

erudição acadêmica, de alguém produzir avanço político. Esses que não sujeitam a

mão a manchas acabam esquecendo a memória, não participam do processo.

E diria mais, Deputado Alceu Collares. V.Exa. disse que os Deputados e

Senadores são seres humanos, portanto terão problemas. Mas e esses outros, o

que serão? Seres inumanos? Não. São seres humanos com suas vinculações e

suas presunções de ciência, mas com incapacidade de formar maioria. Basta

analisar o que é a sustentação de uma tese. Nunca participei disso, mas já assisti a

algumas. O querido Michel Temer participou várias vezes de julgamento de teses de

alunos mestrandos, doutorandos etc. É uma coisa curiosíssima. Quem briga são os

membros da Mesa, porque um e outro quer vibrar e brilhar em cima do infeliz do

candidato. Usam o candidato para brigar, um com o outro. Não é assim, Deputado

Michel Temer? É! Não vamos ficar com essa coisa de idealizar gênios. Não há

gênios. É a história que nos vai produzir. E os senhores têm essa responsabilidade.

Então, respondendo ao Deputado Paes Landim, quero dizer muito claramente

que, sobre a participação que eu teria tido na Constituinte, na verdade, eu não fui

aquilo que dizem que eu teria sido. Não fui Vice-Relator. Fui amanuense, eu

participava do segundo banco.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - É claro! Nós vamos chegar lá,

principalmente os amanuense de Bagé. (Risos.)

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - É o mesmo costume, o mesmo

hábito.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Vejam bem, o que nós fazíamos? Na

verdade, as decisões do processo constituinte eram tomadas pelo grupo mais

qualificado, o PMDB. Eu tinha uma participação porque, como trabalhava com lógica

matemática, eu conseguia fazer redações que podiam graduar o número de votos.

Ou seja, o nível de ambigüidade era examinado a partir de cálculo matemático. Nós

íamos reduzindo e aumentando a ambigüidade para conseguir a aprovação. Foi

essa a técnica de que se utilizou muito tempo.
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Mas, ainda em relação a essas modificações feitas na Comissão de Redação,

quero dizer ao Deputado Alceu Collares, como já o fiz anteriormente, que essas

modificações estão todas nos Anais da Constituinte, não foram introduzidas por

ninguém, senão pela votação feita na Comissão de Sistematização e, no final,

aprovadas numa espécie de terceiro turno, convocado por Ulysses Guimarães.

Então, vejam bem, não houve nenhuma falsificação, nenhuma modificação;

houve, isso sim, efetivamente, na reunião da Comissão, no segundo turno inclusive,

e na reunião da Comissão, introduções e modificações do texto aprovado no

primeiro e segundo turnos, o que deu origem à necessidade de Ulysses Guimarães

mandar a uma votação final, uma espécie de terceiro turno, não simbólica, mas

nominal, por maioria absoluta, como disse aqui no início. E tudo isso está nos Anais

da Assembléia Constituinte.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - A rigor, não, mas tomou. Não houve,

porém, nada que tenha sido feito por um indivíduo. A modificação foi feita num

grande acordo, inclusive com Líderes do seu partido, à época.

O SR. DEPUTADO VICENTE CASCIONE - Ministro Nelson Jobim,

permite-me V.Exa. um brevíssimo aparte?

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Sim, com prazer.

O SR. DEPUTADO VICENTE CASCIONE - Primeiro, quero subscrever todas

as manifestações que ouvi com relação à sua participação e a sua história política.

Quem passou pelo Legislativo, pelo Executivo e pelo Judiciário, como V.Exa.,

dispensa comentários. Mas, nesse tópico, penso que é fundamental essa distinção

feita agora, fruto de sua manifestação. Quem conhece o tema fala para quem não

conhece. Evidentemente, há interpretações absolutamente diversas e pode ocorrer

até uma contradição de 180 graus — uma vez que V.Exa. gosta tanto de

matemática. E, nesse caso específico, aconteceu.

É fundamental que o esclarecimento que V.Exa. faz hoje ganhe corpo pelo

País afora, porque foi dito que houve “contrabando”, na expressão do bageense

Alceu Collares. E houve, por sua explicação de hoje, muito contrabando, não do hoje

Ministro Nelson Jobim, mas do corpo todo, que, na análise da votação de segundo

turno e do texto aprovado no primeiro turno, resolveu corrigir, entre aspas,
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“imperfeições”. Por essa razão, aconteceu o pseudo terceiro turno, como bem

explicou Ulysses Guimarães, para escoimar, retirar qualquer imperfeição do texto.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Que era essa votação.

O SR. DEPUTADO VICENTE CASCIONE - Claro! Da dupla apreciação.

Portanto, parece-me que a distinção feita hoje aqui elimina algumas

observações que vimos por toda a mídia nacional e até por pessoas ilustres e

Parlamentares do maior destaque, como é o caso do Deputado Alceu Collares.

O SR. DEPUTADO PAULO MAGALHÃES - Sr. Ministro, permite-me V.Exa.

um aparte?

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Por favor, Deputado Paulo Magalhães.

O SR. DEPUTADO PAULO MAGALHÃES - Sr. Ministro, quero apenas dizer

que V.Exa. foi soberbo e deixar patente que nem as divergências nem o ciúme

paroquial tiraram o brilho da sua palestra: V.Exa. foi brilhante.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Agradeço a V.Exa.

Quero ainda falar de alguns pontos suscitados — e o tempo já se esgota.

Quanto ao quorum, no Brasil, ele sempre foi alterado por emenda constitucional. Era

maioria de dois terços, passamos para maioria absoluta, dentro do modelo global.

Em 1946, era maioria absoluta, depois veio maioria de dois terços, depois baixou, e

subiu. Na Constituição de 1967, ocorreu a mesma coisa. Não vejo problema nessa

alteração de quorum. É aquilo que se chamaria de dupla revisão. Como a maioria de

três quintos pode alterar o quorum, o dispositivo que fixa que a maioria de três

quintos não é pétreo.

Agora, quero lembrar o seguinte: o fato de se precisar estar sempre afirmando

que determinadas áreas são cláusulas pétreas significa, pura e simplesmente, que,

para reformar a Constituição, é necessário um golpe de Estado. Se são pétreas e se

é necessário o Constituinte originário para fazer isso, só um golpe de Estado

resolveria. E seria curioso que uma Constituição alimentasse um golpe de Estado

contra si mesma. Nunca houve isso no Brasil. Como disse o eminente Deputado

Vicente Arruda: “as nossas soluções foram sempre conciliatórias”. E foram

absolutamente conciliatórias no sentido da superação dos regimes anteriores. E de

onde vem isso? Vem de uma possibilidade clara, nítida no Brasil. Observem o

mundo de hoje. Há algum lugar no mundo em que os filhos de Abraão continuam
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juntos? Judeus, islâmicos e cristãos estão aqui, todos vivendo e convivendo com

absoluta tranqüilidade. Por quê? Porque é da natureza do Brasil a superação dos

conflitos pelo diálogo e pela conciliação.

Alguns acreditam que da Grande Santa Maria, região da qual Bagé é

integrante, poderiam sair algumas tentativas revolucionárias. Mas o exemplo é o

contrário.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Revolucionários, só lá de Bagé,

não é?

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Do Distrito de Bagé.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Tinha o Silveira Martins.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Do Grande Distrito de Santa Maria.

Então, o que precisamos ter claro, nesse conjunto de situações, é isso.

E mais: o Deputado Luiz Carlos Santos referiu-se ao número de ADINs.

Quero dizer que grande parte dessas ADINs são uma tentativa de prorrogação, nos

capítulos do Supremo Tribunal Federal, do debate político que passou aqui.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - É isso mesmo. Para não pagar a

conta.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Ou seja, aqueles que são derrotados

aqui, recorrem para lá. E querem ver uma coisa? No Governo anterior, no Governo

Fernando Henrique Cardoso, o grande cliente das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade era o Partido dos Trabalhadores e, principalmente, o Partido

Comunista do Brasil. Hoje, essa condição de maior cliente é do Partido da Frente

Liberal, o que mostra que, em grande parte, essas ações são direcionadas ao

prolongamento da derrota política que se travou aqui. Ou seja, há uma espécie de

não-obediência à regra política das maiorias. Há necessidade de destruição das

maiorias pelas minorias, que se mudam a partir do processo eleitoral. Aqueles que

eram minoria ontem são maioria hoje e vice-versa. E esses fenômenos todos nos

levam à necessidade de exatamente estabelecer uma revisão, por meio de

lipoaspiração, para que os debates políticos se superem e se encerrem no

Congresso Nacional.

Evidentemente, sabemos que essa discussão sobre haver ou não uma

revisão constitucional não é nada jurídica. É clara a notícia do Deputado Alceu
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Collares. Ou seja, no Brasil, como disse o Deputado Alceu Collares, ninguém quer

ser conservador. Na Europa, por exemplo, ao abrir-se um jornal europeu vemos o

discurso do cidadão dizendo o seguinte: “Como sou de direita, aprovo o resultado da

eleição”. Ou seja: o cidadão assume claramente sua posição de direita. É o caso

recente dos Governos português e francês, em que as esquerdas foram derrotadas.

Eles assumem claramente ser de direita.

Mas, no Brasil ser de direita é uma mancha. Todo mundo pretende ser de

esquerda. Ninguém sabe bem o que é isso, mas todo mundo faz um discurso de

esquerda para autoproteção. Quando, na verdade, a discussão não é essa, a

discussão é: o que funciona neste momento no País? Lembro, por exemplo — e o

Deputado Alceu Collares também deve lembrar muito claramente  —, que o MDB, na

expressão do Paulo Brossard, sempre foi uma “nave de náufragos”. Todos os

náufragos sobreviveram na nave PMDB: a esquerda radical comunista, os

comunistas, os liberais de direita. Daí porque a discussão da política econômica

dentro do PMDB sempre foi dificultada; não se queria discuti-la para não dividir o

partido.

Em 1987 não havia uma discussão consistente sobre o modelo econômico. O

PMDB não podia discuti-lo, caso contrário, a esquerda ia para o intervencionismo e

a direita para o outro lado. Havia um Deputado na época, se não me engano, o

Deputado Ibsen Pinheiro, que dizia: “No Brasil, a direita  quer privatizar o oceano, e

a esquerda titularizar o ar”. Essa era a discussão. Hoje as coisas são diferentes,

precisamos ser pragmáticos no sentido de buscar desenvolvimento no processo

constitucional. E, vejam bem, não vamos engessar isso num modelo constitucional.

É o processo político e econômico que nos vai dar os modelos possíveis de

ajustamento por intermédio das melhorias que se criam.

Por isso essa reforma é fundamental. E creio que esse texto é razoável e

prevê o referendo. O medo que tenho do referendo, em termos práticos, é o

seguinte: quando se junta uma articulação ampla, a experiência mostra que só se

juntam inimigos. Se os parlamentaristas ganharem, os presidencialistas vão ser pelo

“não” no referendo. Se houver forte flexibilização nos textos relativos à economia, a

esquerda vai ser contra, e os presidencialistas vão se juntar à esquerda. Quer dizer,

a tendência num referendo amplo é exatamente a de revogação do texto, ou seja, a



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 157-A/03 - Revisão Constitucional
Número: 0100/06 Data: 8/2/2006

44

de não-confirmação do texto. E sabemos perfeitamente que, no processo político

legislativo, quanto mais amplo for o projeto de lei mais problema haverá, porque se

juntam todas as pretensões, e quanto mais reduzido, mais fácil é definir espaços. O

texto de aprovação talvez seja a única dificuldade.

Quanto ao mais, agradeço a oportunidade de poder falar aos senhores.

Perdão, não fiz a pretendida confissão requerida pelo Deputado Alceu

Collares, que nos remeteu às origens do Partido Democrático Trabalhista, que, ao

fim e ao cabo, nada mais é do que uma prolongação do antigo Partido Republicano

Riograndense.

Estou indo para a vida privada, não se preocupe.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - Sr. Presidente, resisti

ao máximo a fazer uma intervenção, mas não posso ir embora sem fazer algumas

observações.

Primeiro,  cumprimento o Ministro por tudo o que representa para o Brasil,

pela sabedoria, lucidez e competência com que transita nesses temas, e agradeço a

S.Exa. o esclarecimento que acaba de fazer sobre algo que me angustiou muito

durante algum tempo. Há cerca de 2 anos a imprensa foi recorrente, repetitiva, no

sentido de atribuir a S.Exa. declarações no sentido de que alguns dispositivos da

Constituição em vigor não teriam sido efetivamente votados.

Na condição de Membro da Comissão de Constituição e Justiça e de

Cidadania, apresentei requerimento, que já foi aprovado, convidando o Ministro a vir

a esta Casa prestar os esclarecimentos que acaba de fazer.

Esclareceu S.Exa. que, na realidade, foi feita uma espécie de terceiro turno, e

os dispositivos, embora não tivessem sido votados na Comissão de Constituição e

Justiça, foram votados em plenário.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Referendados.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA  - Sr. Ministro Nelson

Jobim, também gostaria de dizer que algumas observações de V.Exa. me inquietam

muito, principalmente aquelas com relação ao parlamentarismo. Para mim, essa

reforma constitucional poderia ser o cenário de aprovação do parlamentarismo, e se

remetermos a matéria novamente para o plebiscito ou para o referendo, a posteriori,

podemos chegar a um filme a que já assistimos.
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A Constituição foi moldada ao estilo do parlamentarismo, e a escolha do

sistema de governo foi remetida para referendo popular em 7 de setembro de 1993.

A população, que conhecia o presidencialismo e achava ruim, mas não conhecia o

parlamentarismo, teve medo de ser pior, e optou pelo presidencialismo. Então,

infelizmente, continuamos a ter esse risco.

Gostaria de saber de V.Exa. se poderíamos aprovar nesta Casa o

parlamentarismo, independentemente do referendo.

Muito obrigado.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Deputado João Paulo, agradeço a

V.Exa. a intervenção e determinarei à minha assessoria que lhe envie todos os

debates da Assembléia Constituinte relativos à introdução de texto pela Comissão

de Redação.

Aliás, têm razão os Deputados Vicente Arruda e Paes Landim: não existe uma

sistematização dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, mas uma

publicação dos Diários. Mas eu fiz uma sistematização, organizei tudo no

computador, por meio de indexações. E posso buscar esse material, mas não tem

índice, ou seja, tudo tem de ser relido. Eu reli tudo para ter uma relembrança dos

fatos existentes.

Tenho dúvidas sobre se é possível fazer a introdução do parlamentarismo por

meio de emenda à Constituição pura e simplesmente, tendo em vista o precedente

do referendo. Mas tenho certeza de que referendado novamente e aprovado, o

problema estaria suprido. Ou seja, não haveria dificuldade.

Com relação a realidades políticas e não idealizações, no plebiscito de 1993,

o Deputado Roberto Magalhães apresentou uma alteração, uma mudança de data.

Lembra, Deputado? Na época, foi Relator dessa modificação...

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Foi o José Serra.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - O José Serra queria mudar para mais

adiante, deixar para mais à frente.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Não. Queria antecipar.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Vejam bem, no debate político, na

época, não se estava discutindo se o parlamentarismo era bom ou ruim. Estava-se

discutindo as pretensões de partidos políticos que estavam crescendo e viam a
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possibilidade de chegarem à Presidência da República, mas não viam a

possibilidade de terem maioria no Congresso. Essa era a discussão. Ou seja, no

sistema brasileiro, o candidato a Presidente da República é plebiscitado,

independentemente de partido. Lembrem-se de que o Presidente Collor se elegeu

em segundo turno apesar de o seu ser um partido insignificante. Agora, nas eleições

para composição do Congresso Nacional, que no sistema parlamentarista formaria o

governo, sabe-se muito bem a importância regional dos partidos na formação da

maioria. Então, aquele partido que não tinha maioria no Congresso e não via

condições de crescer, mas tinha um candidato a Presidente da República que

poderia ser plebiscitado, não aceitou o plebiscito. Ou seja, nada é por princípio; tudo

é por conveniência e desejos de resultados. Esse é um fato real.

Na época, um grande candidato, que hoje é o Presidente da República, negou

o parlamentarismo, exatamente porque tinha possibilidade de ser Presidente da

República.

Estava em curso a discussão acerca dos 4 ou 5 anos de mandato, e o

Presidente José Sarney, por meio do Senador José Richa, do Paraná, propôs ao

grupo do PMDB a introdução do parlamentarismo. A maioria queria aceitá-la. O que

aconteceu, porém, com essa maioria? O PMDB acreditava que ganharia eleição

para Presidente da República e insistiu num mandato de 4 anos. O PMDB não

aceitou o acordo político proposto e, no final, perdeu os 4 anos — ficou mesmo com

5 — e perdeu o parlamentarismo.

O acordo proposto pelo então Presidente Sarney, vulcanizado pela liderança

do PMDB e pelo Senador José Richa, foi exatamente este: mandato de 5 anos para

Presidente da República; promulgada a Constituição, o Presidente Sarney

designaria o Primeiro-Ministro, que não teria, durante 6 meses, voto de

desconfiança. O processo começaria 6 meses depois. Na época, o Líder do PMDB,

era o Senador Mário Covas, que pretendia ser candidato a Presidente.

E acabamos não aceitando o acordo, porque achávamos que iríamos ganhar

a eleição. Perdemos 4 anos, perdemos o parlamentarismo e ganhamos Collor.

Muito obrigado.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Apenas uma formulação, Sr.

Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - Pois não, Deputado.

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - De tudo o que estamos discutindo,

parece-me que deixamos escapar o essencial: o instituto da medida provisória.

Quem anarquizou, quem desmoralizou, quem fragilizou, quem enfraqueceu o

Congresso Nacional não foi a Constituinte de 1988, mas a medida provisória.

Nós só elaboramos 6,6% das leis. O restante se dá por meio de medida

provisória. Não vejo, porém, nas pessoas que querem mudar a Constituição o

desejo de revogar inteiramente o instituto da medida provisória.  E, sem fazê-lo,

jamais vamos recuperar nosso poder de legislar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Michel Temer) - V.Exa. tem razão, Deputado

Alceu Collares.

Agradeço mais uma vez ao Ministro Nelson Jobim.

Está encerrada a reunião.


